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DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.521, DE 19 DE ABRIL DE 2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei 
Orgânica Municipal.

D E C R E T A

Art. 1°  A nomeação de ELVIS COSTA DE BRITO, inscrito(a) no 
CPF sob nº ***.192.102-**, para o cargo de CHEFE DE MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - SEMINSP, da Prefeitura Municipal de 
Jaru.

Art. 2°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a 14 de abril de 2022.

Jaru/RO, em 19 de abril de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2734#1#3147/>

Protocolo 3147
<#E.G.B#2738#1#3153>

DECRETO DE NOMEAÇÃO Nº 1.529, DE 27 DE ABRIL DE 2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei 
Orgânica Municipal.

D E C R E T A

Art. 1°  A nomeação de GIOVANNA JULIA CARDOSO DE 
ANDRADE, inscrito(a) no CPF sob nº ***.803.212-**, para o cargo de 
SECRETÁRIO (A) ESCOLAR - SEMED, da Prefeitura Municipal de 
Jaru.

Art. 2°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a 26 de abril de 2022.

Jaru/RO, em 27 de abril de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2738#1#3153/>

Protocolo 3153
<#E.G.B#2749#1#3164>

DECRETO Nº 14.234, DE 27 DE ABRIL DE 2022

Abre no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar proveniente de 
excesso de arrecadação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o disposto no artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o disposto no artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os 
destinados a reforço de dotação orçamentária;

Considerando o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo;

Considerando o disposto no artigo 43, § 1º, inciso II da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á 
com os recursos provenientes de excesso de arrecadação;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.205, de 26 de 
abril de 2022 - Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar 
proveniente de excesso de arrecadação.

D E C R E T A

Art. 1° Abre no orçamento vigente, crédito adicional 
suplementar proveniente de excesso de arrecadação na importância de 
R$ 703.000,00 (setecentos e três mil reais) na unidade orçamentária a 
seguir, de acordo com a Lei nº 3.030, de 16 de novembro de 2021 (Lei 
Orçamentária Anual) distribuídos na seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                          R$ 703.000,00

02 - Poder Executivo
02.10.00 - Fundo Municipal de Educação
12.361.0002.1050.000 - Reforma e Ampliação das Unidades Escolares
4.4.90.51 - Obras e Instalações                                       R$ 180.000,00
F.R.: 01 540
1   Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.00 - Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.1050.000 - Reforma e Ampliação das Unidades Escolares
4.4.90.51 - Obras e Instalações                                       R$ 523.000,00
F.R.: 01 540
1   Recursos do Exercício Corrente

Art. 2° O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 
com recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte de 
recursos 01.540 - Recursos do Exercício Corrente, Transferências do 
FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos, fonte de recursos 
STN (MSC) 1.540.

Excesso de Arrecadação:                                                 R$ 703.000,00

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo I - justificativa e Anexo 
II - memória de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO I
JUSTIFICATIVA

Considerando a Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020 - 
Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de 
que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga dispositivos da 
Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências.

Considerando a previsão de arrecadação da receita do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) para o exercício 
no valor de R$ 28.843.375,39 (vinte e oito milhões, oitocentos e quarenta 
e três mil, trezentos e setenta e cinco reais e trinta e nove centavos), 
e receita arrecadada até o mês de março no valor de R$ 9.218.009,79 
(nove milhões, duzentos e dezoito mil, nove reais e setenta e nove 
centavos), verifica-se a tendência de excesso de arrecadação no valor 
de R$ 8.028.663,77 (oito milhões, vinte e oito mil, seiscentos e sessenta 
e três reais e setenta e sete centavos), conforme memória de cálculo.

Considerando o recurso do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB), cota para manutenção e desenvolvimento 
do ensino 30% (trinta porcento), o crédito será destinado a custear 
despesas com a construção de cobertura nos parques infantis das 
escolas; E.M.E.I.E.F Juscelino Kubitschek, E.M.E.I.E.F. Marechal 
Cordeiro de Farias, E.M.E.I.E.F. D Jaru Uaru, E.M.E.I. Gabriel Balmant 
Neves, E.M.E.F. Maria de Lourdes da Silva, E.M.E.F. Aldemir Lima 
Catanhede, E.M.E.F. Jean Carlos Muniz e E.M.E.I. Elza Maria Fabris, 
com o objetivo de proporcionar maior segurança, conforto e proteção 
ao público infantil que frequenta o parque como espaço de diversão 
e entretenimento, podendo ser usado em dias de chuva ou de 
temperaturas elevadas.

Considerando o disposto no Art. 43, II, § 3º, da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.
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Diante do exposto, justifica-se a abertura do crédito adicional 

suplementar proveniente de excesso de arrecadação, na unidade 
orçamentária: Fundo Municipal de Educação.

ANEXO II
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais

PA Elemento de 
Despesa

Fonte Valor a
Suplementar

0002.1050 4.4.90.51 01.540 R$ 703.000,00

Memória de cálculo de excesso de arrecadação

Fonte
da 

Receita

Receita
Prevista

Receita
Arrecadada

Tendência de 
Arrecadação

Excesso de
Arrecadação

01.540 R$ 
28.843.375,39

R$ 
9.218.009,79

R$ 
36.872.039,16

R$ 
8.028.663,77

Jaru/RO, 27 de abril de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2749#2#3164/>

Protocolo 3164
<#E.G.B#2750#2#3165>

DECRETO Nº 14.236, DE 27 DE ABRIL DE 2022

Abre no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar proveniente de  
superávit financeiro.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o disposto no artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o disposto no artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os 
destinados  a reforço de dotação orçamentária específica;

Considerando o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo;

Considerando o disposto no artigo 43, § 1º, inciso I da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á 
com os recursos resultantes de superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial do exercício anterior;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.200 de 26 
de abril de 2022, autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir no 
orçamento vigente crédito adicional suplementar proveniente de 
superávit financeiro.

D E C R E T A

Art. 1°  Abre no orçamento vigente, crédito adicional 
suplementar proveniente de superávit financeiro na importância de R$ 
1.772,80 (um mil, setecentos e setenta e dois reais e oitenta centavos) 
na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43º da Lei nº 
4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei nº 3.030, de 16 de novembro de 
2021) distribuídos a seguinte dotação:

Suplementação (+):                                                              R$ 1.772,80

02 - Poder Executivo
02.11.00 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Permanentes
4.4.90.93 - Indenizações e Restituições                                  R$ 768,44
F.R.: 02 601
2   Recursos de Exercícios Anteriores

02 - Poder Executivo
02.11.00 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Permanentes
4.4.90.93 - Indenizações e Restituições                                      R$ 7,43
F.R.: 02 601
2   Recursos de Exercícios Anteriores

02 - Poder Executivo
02.11.00 - Fundo Municipal de Saúde
10.301.0001.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Permanentes
4.4.90.93 - Indenizações e Restituições                                 R$ 848,35
F.R.: 02 601
2   Recursos de Exercícios Anteriores

02 - Poder Executivo
02.11.00 - Fundo Municipal de Saúde
10.302.0001.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Materiais 
Permanentes
4.4.90.93 - Indenizações e Restituições                                  R$ 148,58
F.R.: 02 601
2   Recursos de Exercícios Anteriores

Art. 2º  O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com 
recursos provenientes de superávit financeiro, fonte de recursos 
02.601, Recursos de Exercícios Anteriores - Transferências Fundo a 
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 
de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde, fonte de 
recursos STN (MSC) 2.601.

Superávit Financeiro:                                                            R$ 1.772,80

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo I - justificativa e Anexo II - memória 
de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
JUSTIFICATIVA

Considerando a PORTARIA Nº 3.170, DE 20 DE DEZEMBRO DE 
2013 - Habilita os Estados e Municípios a receberem recursos federais 
destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para 
estabelecimentos de saúde.

Considerando a PORTARIA GM/MS Nº 3.445, DE 16 DE DEZEMBRO 
DE 2020 - Habilita leitos de Unidades de Terapia Intensiva - UTI 
Adulto Tipo II - COVID-19 e estabelece recurso financeiro do Bloco 
de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo 
Coronavírus (COVID 19), a ser disponibilizado a Estados e Municípios.
Considerando a PORTARIA Nº 1.922, DE 11 DE SETEMBRO DE 2014 
- Habilita propostas a receberem recursos referentes à Aquisição de 
Equipamentos e Material Permanente para estabelecimentos de saúde 
no âmbito da Atenção Básica.

Considerando a PORTARIA Nº 2.848, DE 22 DE DEZEMBRO DE 
2016 - Habilita os Municípios e os Estados a receberem recursos 
destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para 
estabelecimentos de saúde.

Considerando a Resolução nº 16/CMS-JARU - RO/2022, Art. 1º  
Aprovar - A devolução de do saldo financeiro com rendimentos referente 
à Proposta de Emenda Parlamentar No 04279.238000/3130-12 valor 
inicial de R$ 192.190,00 (Cento e noventa e dois mil cento e noventa 
reais) para Aquisição de Equipamento e Material Permanente para 
Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas, CNES 2808609, RUA 
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FLORIANÓPOLIS - SETOR 7, JARU/RO - CEP:76890000. Valor Saldo 
da Proposta -R$ 768,44 (setecentos e sessenta e oito reais e quarenta 
e quatro centavos), oriundos da Conta (53207-X).

Considerando a Resolução nº 10/CMS-JARU - RO/2022, Art. 1º  
Aprovar - A devolução de do saldo financeiro com rendimentos referente 
à Proposta de Emenda Parlamentar No 20665.259000/1160-05 valor 
inicial de R$ 181.117,00 (Cento e oitenta e um mil cento e dezessete 
reais) para Aquisição de Equipamento e Material Permanente para 
Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas, CNES 2808609, Rua 
Florianópolis - SETOR 7, Jaru/RO, CEP:76890000. Valor atual com 
rendimentos em 31/12/2021 - R$ 7,43 (sete reais e quarenta e três 
centavos), oriundos da Conta (624.054-4).

Considerando a Resolução nº 04/CMS-JARU - RO/2022, Art. 1º  
Aprovar - A devolução de do saldo financeiro com rendimentos referente 
à Proposta de Emenda Parlamentar No 04279.238000/3140-11 valor 
inicial de R$ 103.620,00 (Cento e três mil seiscentos e vinte reais) para 
Aquisição de Equipamento e Material Permanente para Centro de Saúde 
Alfredo Amabile CNES 2803771, localizado a LINHA 630 KM 30 Distrito 
de Santa Cruz da Serra - ZONA RURAL Jaru/RO, CEP:76890000 e 
Centro de Saúde Professora Júlia Rafael do Nascimento Gomes, CNES 
2802988, localizado a LINHA 610 KM 30 Distrito de Bom Jesus, Zona 
Rural - Jaru/RO, CEP:76890000. Valor atual com rendimentos em 
31/12/2021 -R$ 848,35 (oitocentos e quarenta e oito reais e trinta e 
cinco centavos), oriundos da Conta (46.311-6).

Considerando a Resolução nº 09/CMS-JARU - RO/2022, Art. 1º  Aprovar  
- A devolução de do saldo financeiro com rendimentos referente à 
Proposta de Emenda Parlamentar No 20665.259000/1160-04 valor 
inicial de R$ 273.760,00 (Duzentos e setenta e três mil setecentos e 
sessenta reais) para Aquisição de Equipamento e Material Permanente 
para Hospital Municipal Sandoval de Araujo Dantas, CNES 2808609, 
Rua Florianópolis - SETOR 7, Jaru/RO, CEP:76890000. Valor atual com 
rendimentos em 31/12/2021 - R$ 148,58 (cento e quarenta e oito reais e 
cinquenta e oito centavos), oriundos da Conta (624.046-3).

Considerando a utilização dos recursos recebidos faz-se necessário 
a abertura de crédito adicional destinado a devolução dos saldos 
remanescentes com rendimentos ao concedente.

Diante do exposto, justifica-se a abertura do crédito adicional suplementar 
proveniente de superávit financeiro, na Unidade Orçamentária: Fundo 
Municipal de Saúde.

ANEXO II
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais

PA Elemento
de Despesa

Fonte Valor a
Suplementar

0001.1000 4.4.90.93 02.601 R$ 1.772,80

Memória de cálculo de superávit financeiro 

Fonte
de 

Recursos

Disponibilidade 
Financeira 

Restos
a Pagar 

Exercício Superávit
do Exercício 

02.601 R$  1.685.573,13 R$ 0,00 2021 R$     
1.685.573,13

02.601 R$                  
7,43

R$ 0,00 2021 R$                    
7,43

02.601 R$              
848,35

R$ 0,00 2020  R$                
848,35

02.601 R$              
148,58

R$ 0,00 2020  R$                
148,58

Jaru/RO, 27 de abril de 2022   

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2750#3#3165/>

Protocolo 3165

<#E.G.B#2751#3#3166>

DECRETO Nº 14.237, DE 27 DE ABRIL DE 2022

Abre no orçamento vigente crédito 
adicional suplementar proveniente de 
excesso de arrecadação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I, Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o disposto no artigo 40 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, são créditos adicionais, as autorizações de despesa 
não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o disposto no artigo 41, inciso I da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, os créditos adicionais suplementares, os 
destinados a reforço de dotação orçamentária;

Considerando o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo;

Considerando o disposto no artigo 43, § 1º, inciso II da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, a abertura de crédito proceder-se-á 
com os recursos provenientes de excesso de arrecadação;

Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.206, de 26 de 
abril de 2022 - Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar 
proveniente de excesso de arrecadação.

D E C R E T A

Art. 1° Abre no orçamento vigente, crédito adicional 
suplementar proveniente de excesso de arrecadação na importância de 
R$ 1.250.100,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil e cem reais) na 
unidade orçamentária a seguir, de acordo com a Lei nº 3.030, de 16 de 
novembro de 2021 (Lei Orçamentária Anual) distribuídos na seguinte 
dotação:

Suplementação (+):                                                       R$ 1.250.100,00

02 - Poder Executivo
02.10.00 - Fundo Municipal de Educação
12.361.0002.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente           R$ 909.090,00
F.R.: 01 500
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.00 - Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente           R$ 234.918,00
F.R.: 01 500
1  Recursos do Exercício Corrente

02 - Poder Executivo
02.10.00 - Fundo Municipal de Educação
12.365.0002.1000.0000 - Aquisição de Equipamentos e Material 
Permanente
4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente           R$ 106.092,00
F.R.: 01 500
1  Recursos do Exercício Corrente

Art. 2° O crédito aberto na forma do artigo anterior será 
coberto com recursos provenientes de excesso de arrecadação, fonte 
de recursos STN (MSC) 01.500 - Recursos do Exercício Corrente, 
Recursos não vinculados de impostos.

Excesso de Arrecadação:                                              R$ 1.250.100,00

Art. 3°  É parte deste decreto Anexo I - justificativa e Anexo 
II - memória de cálculo.

Art. 4°  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO I
JUSTIFICATIVA

Considerando a previsão arrecadação da receita para o 
exercício no valor de R$ 102.064.165,95 (cento e dois milhões, sessenta 



Diário Oficial de Jaru - RO | 29 de Abril de 2022 | Nº 82 4
e quatro mil, cento e sessenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), 
e receita arrecadada até o mês de março no valor de, R$ 32.625.162,24 
(trinta e dois milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, cento e sessenta e 
dois reais e vinte e quatro centavos), verifica-se a tendência de excesso 
de arrecadação no valor de R$ 10.684.588,68 (dez milhões, seiscentos 
e oitenta e quatro mil, quinhentos e oitenta e oito reais e sessenta e oito 
centavos), conforme memória de cálculo.

O crédito será destinado a custear despesas com aquisição 
de equipamentos e materiais permanentes, tendo por objetivo a 
modernização do sistema de ensino do município, buscando promover 
maior agilidade na execução dos trabalhos, e maior desempenho dos 
profissionais, bem como atender as necessidades dos projetos e ações 
voltado para o desenvolvimento do ensino básico público.

Considerando a tendência de excesso de arrecadação, 
conforme Art. 43, II, § 3º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964.

Diante do exposto, justifica-se a abertura do crédito adicional 
suplementar proveniente de excesso de arrecadação, na unidade 
orçamentária: Fundo Municipal de Educação.

ANEXO II
MEMÓRIA DE CÁLCULO

Quadro para solicitação de créditos adicionais

PA Elemento
de Despesa

Fonte Valor a
Suplementar

0002.1000 4.4.90.52 01.500 R$ 1.250.100,00

Excesso de arrecadação

Fonte de 
Recursos

Receita
Prevista

Receita 
Arrecadada

Tendência de 
Arrecadação

Excesso de 
Arrecadação

01.500 R$ 
102.064.165,95

R$ 
32.625.162,24

R$ 
112.748.754,63

R$ 
10.684.588,68

Jaru/RO, 27 de abril de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2751#4#3166/>

Protocolo 3166
<#E.G.B#2747#4#3162>

DECRETO Nº 14239, DE 27 DE ABRIL DE 2022

Homologa a Resolução n.° 004/2022 
- CMDCA/JARU/RO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o Ofício n.° 043/CMDCA/2022, solicitando a 
apreciação e homologação da Resolução nº 004/2022/CMDCA/JARU/
RO.

D E C R E T A

Art. 1° Fica Homologada a Resolução nº 004/2022/CMDCA/
JARU/RO, que se apresenta com o seguinte teor:

Resolução nº 004/2022 - CMDCA/2022: “Dispõe sobre 
a aprovação do Plano de Ação Selo Unicef 2021 - 2024 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente referente a política de atendimento a criança 
e ao adolescente do Município de Jaru.”

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 27 de abril de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2747#4#3162/>

Protocolo 3162
<#E.G.B#2737#4#3151>

DECRETO N° 14.242, DE 28 DE ABRIL DE 2022

Homologa a Resolução n° 8 do 
Conselho Municipal de Assistência 
Social - COMAS, de 2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei Orgânica 
Municipal.
Considerando o recebimento do ofício n° 10/COMAS/2022 sob o (ID 
1038404), solicitando a apreciação e homologação da Resolução n° 8/
COMAS - JARU - RO/2022.

D E C R E T A

Art. 1°   Fica Homologada  a Resolução n° 8/COMAS - JARU - 
RO/2022, que se apresenta com o seguinte teor:

RESOLUÇÃO N° 8/COMAS - JARU - RO/2022: 
“Dispõe sobre aprovação do Projeto da Vigilância 
Sociassistencial do Município de Jaru/RO”.

Art. 2°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, em 28 de abril de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2737#4#3151/>

Protocolo 3151
<#E.G.B#2741#4#3156>

DECRETO Nº 14.246, DE 28 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre a nomeação de 
Comissão para elaboração de Plano 
de Ação conforme Decreto Federal nº 
10.540/2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso I,  Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando o decreto nº 10.540, de 5 de Novembro de 2020, 
o qual Dispõe sobre o padrão mínimo de qualidade do Sistema Único 
e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e 
Controle, no âmbito Federal;

Considerando que foi estabelecido o prazo de 180 dias para que 
seja divulgado em cada município seu respectivo plano de ação voltado 
para a adequação às disposições do Decreto Federal nº 10.540/2020, 
contados da data de sua publicação, de 5 de novembro de 2020.

D E C R E T A
Art. 1°  Nomeia a Comissão para elaboração de Plano de 

Ação voltado para a adequação às disposições do Decreto Federal nº 
10.540/2020 no que se refere ao atendimento dos requisitos mínimos 
de qualidade do Sistema Unico e Integrado de Execução Orçamentária, 
Administração Financeira e Controle (SIAFIC), que será  composto 
pelos seguintes membros:

I. Ruth Machado de Oliveira - Matrícula 14.101
II. Anderson Lima dos Santos - Matrícula 301.695
III. José Ferreira Neto - Matrícula 16.875
IV. Karina Dias Silva Pavaneli - Matrícula 15.728
V. Leidiane Cristina de Sousa Figueiredo - Matrícula 580
VI. Gesuel de Souza Fonseca - Matrícula 18.284
VII. Joabe Maturama Matos Viveiros - Matrícula 18.065

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e 
revoga o decreto nº 13395, de 29 de abril de 2021.

Jaru/RO, em 28 de abril de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2741#4#3156/>

Protocolo 3156
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2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/PMJ/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 178/PMJ/2021

PROCESSO Nº 1-11569/PMJ/2021
VENCIMENTO: 20/01/2023

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 02, neste 
ato representado pela Assessora de Expediente de Registro de Preço, Srta. Tainara de Paula e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, 
resolvem REGISTRO DE PREÇOS, para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPAGENS, VULCANIZAÇÃO E CONSERTO DE PNEUS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos - SEMINSP, desta Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas 
no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações, Decretos Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO
1.1 REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPAGENS, VULCANIZAÇÃO E CONSERTO DE PNEUS, que atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos - SEMINSP, desta Prefeitura Municipal de Jaru/RO. conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de publicação do Termo de Homologação 
no Diário Oficial Eletrônico de Jaru / DOE.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a: 5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão 
solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;
5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.
5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.
5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS
6.1. A entrega dos serviços referentes a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal 
de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP e deverá ocorrer no prazo de 3 (três) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.
6.2. Os pneus deverão ser entregues na Garagem Municipal da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, localizado no endereço: Rua Tapajós nº 4476, setor 
02, em horário comercial de segunda a sexta-feira das 07:30H às 11:30H e das 13:30H às 17:30H, Telefone: (69) 3521-2922, no prazo estipulado em 
conformidade com as descrições e exigências previstas neste Termo de Referência, sob pena de aplicação de sanções previstas em Lei.
6.3. Conforme solicitado e sob responsabilidade e controle do órgão competente e da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
- SEMINSP.
6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6. 5. Das condições de recebimento:
6.5.1. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, 
que deverá ser emitido em duas vias. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra via deverá ser 
entregue à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.
6.5.2. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de Materiais em qualquer etapa da execução do contrato, em nada 
restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.
6.5.3. Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, a Secretaria Municipal, através da Comissão de Recebimento de Materiais, 
levará em consideração a qualidade dos produtos, e todas as normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas etapas distintas: 
Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, da seguinte forma:

6.5.4. Os produtos serão recebidos conforme a seguir:
A) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, 
preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;
6.5.5. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está 
limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues. Provisoriamente, 
nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
B) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida de avaliação técnica, envolvendo testes de 
funcionamento e verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida 
pelo CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da nota fiscal ou no documento auxiliar da NF-e 
(Danfe).
6.5.6. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação da qualidade dos produtos, em relação às 
especificações técnicas, se necessário. Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.
6.5.7. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para 
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.
6.5.8. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que notificado a fazê-la 
pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal 
ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da mercadoria pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 
- SEMINSP, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros 
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documentos que se fizerem necessário.
6.5.9. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de produto, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho, liberação 
de fornecimento, ou documento equivalente.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta-corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de 
sua exigibilidade.
7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer 
fornecimentos.
7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo de Referência (ANEXO I), contados a partir da data 
do recebimento efetivo dos produtos e do aceite da nota fiscal.
7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta-corrente do licitante vencedor, após apresentação da respectiva 
documentação exigida (regularidades referentes à Seguridade Social-INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, regularidade para com 
a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Jaru - Rondônia.
7.6. Para o caso de crédito em conta-corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes referências:
• Nome do Banco;
• Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta-Corrente.
7.7. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da ordem bancária;
7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do valor pactuado.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA
8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP
9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
I. Advertência;
II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada 
a 10 (dez) dias;
d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.
e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção 
mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste 
item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela 
inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre do valor registrado pela licitante.
IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos. V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49 da Decreto Municipal nº 
12.016/GP/2019, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.
9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual. 9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida 
da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.
9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
9.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.
9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou 
sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF
9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em 
lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO
10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste edital), 
o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após sua convocação, deverá assinar a ata nos termos do item 20.6. do edital.
10.2. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.
10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste 
Edital de Pregão Eletrônico.
10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.
10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
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descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).
10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;
11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;
11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO
12.1. Cumprir fielmente o que estabelece o edital e seus anexos.
12.2. Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da adjudicação da presente licitação.
12.3. Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais e comerciais resultantes da adjudicação da presente licitação.
12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;
12.5. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital e seus anexos;
12.6. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre 
Contratada e Contratante.
12.6.1. Os itens poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.
12.7. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;
12.8. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
13.1. Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela (s) empresa (s) vencedora (s).
13.2. Vistoriar a entrega dos materiais dos licitantes vencedores, no prazo de até 03 (três) dias úteis.
13.3. Recusar os produtos que estejam fora das especificações e qualificações mínimas exigidas pelo edital e seus anexos.
13.4. Comunicar às contratadas toda e qualquer alteração relacionada com o objeto desta aquisição.
13.5. Efetuar o pagamento mediante emissão de Nota Fiscal e Relatório devidamente certificado pela Secretaria interessada.
13.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;
13.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO
14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido Realinhamento 
de Preços, conforme art. 17, do n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 
8.666/93.
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.
14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido a autoridade competente e, após este, comunicação ao detentor.
14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.
14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial 
Eletrônico de Jaru / DOE, e outros, no que couber. 14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência 
Responsável, mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.
14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.
14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial Eletrônico de Jaru / DOE, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:
15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
IV. O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
V. A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
VII. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores;
VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
IX. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa 
a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do 
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art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente
Imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;
XV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já recebidos 
ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar 
pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XVI. A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XIX. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste Contrato 
poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação;
d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
e. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
e) A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da CONTRATANTE, e 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados 
à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
f) O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.
16. DO CADASTRO RESERVA:
16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 
18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões 
obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.
18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que 
contém os preços registrados e respectivos detentores.
18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 5.450/2005, Decretos Municipais nº 
9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Coordenadoria de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

H.C. RECAPADORA DE PNEUS EIRELI
CNPJ: 84.640.838/0001-30 

Item Descrição Qtde Und. 
Med.

Marca Vlr. Unit. Vlr. Total

1 RECAPAGEM DE PNEU 1400/24
Recapagem de Pneus 1400/24 (pré-moldada à quente) para aplicação em motoniveladora, 
profundidade mínima de sulco de 25mm.

60,00 SV Marangone 2.150,00 129.000,00 

2 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1400/24 60,00 SV Vulcaflex 755,00 45.300,00 
3 CONSERTO DE PNEU 1400/24 60,00 SV Vulcaflex 345,00 20.700,00 
4 RECAPAGEM DE PNEU 1000/20 RADIAL BOR

Recapagem de Pneus 1000/20 Radial Borrachudo misto (pré-moldada à frio) com banda de 
rodagem na largura mínima de 220 mm, profundidade mínima de sulco de 18 mm. Com banda 
para pneus radiais aplicados em eixos de tração; para veículos que rodam em baixa a média 
velocidade em percursos mistos em estradas de asfalto e terra.

60,00 SV Marangone 970,00 58.200,00 

5 RECAPAGEM DE PNEU 1000/20 RADIAL LIS
Recapagem de Pneus 1000/20 Radial liso misto (pré-moldada à frio) com banda de rodagem 
na largura mínima de 220 mm, profundidade mínima de sulco de 18,50 mm. Com banda para 
pneus radiais aplicados em eixos livres; para veículos que rodam em baixa a média velocidade 
em percursos mistos em estradas de asfalto e terra.

30,00 SV Marangone 920,00 27.600,00 
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6 RECAPAGEM DE PNEU 1000/20 CONV. BOR
Recapagem de Pneus 1000/20 Convencional Borrachudo misto (pré-moldada à frio) com banda 
de rodagem na largura mínima de 200 mm, profundidade mínima de sulco de 15 mm. Com 
banda para pneus convencionais aplicados em eixos de tração; para veículos que rodam em 
baixa a média velocidade em percursos mistos em estradas de asfalto e terra.

30,00 SV Marangone 865,00 25.950,00 

7 RECAPAGEM DE PNEU1000/20 CONV.LIS
Recapagem de Pneus 1000/20 Convencional liso misto (pré-moldada à frio) com banda de 
rodagem na largura mínima de 200 mm, profundidade mínima de sulco de 15 mm. Com banda 
para pneus convencionais aplicados em eixos livres; para veículos que rodam em baixa a média 
velocidade em percursos mistos em estradas de asfalto e terra.

20,00 SV Marangone 835,00 16.700,00 

8 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 1000/20 80,00 SV Vulcaflex 270,00 21.600,00 
9 CONSERTO DE PNEU 1000/20 60,00 SV Vulcaflex 160,00 9.600,00 
10 RECAPAGEM DE PNEU 215/75R 17.5 RADIAL BOR

Recapagem de Pneus 215/75R 17.5 Radial Borrachudo misto (pré-moldada à frio) com banda 
de rodagem na largura mínima de 170 mm, profundidade mínima de sulco de 12 mm. Com 
banda para pneus radiais aplicados em eixos de tração; para veículos que rodam em baixa a 
média velocidade em percursos mistos em estradas de asfalto e terra.

20,00 SV Marangone 605,00 12.100,00 

11 RECAPAGEM DE PNEU 215/75R 17.5 RADIAL LIS
Recapagem de Pneus 215/75R 17.5 Radial liso misto (pré-moldada à frio) com banda de 
rodagem na largura mínima de 170 mm, de profundidade mínima de sulco de 12 mm. Pneus 
radiais para eixos livres; para veículos que rodam em baixa a média velocidade em percursos 
mistos numa proporção de 60% estradas de asfalto e 40% terra.

20,00 SV Marangone 580,00 11.600,00 

12 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 215/75R 17.5 30,00 SV Vulcaflex 200,00 6.000,00 
13 CONSERTO DE PNEU 215/75R 17.5 30,00 SV Vulcaflex 150,00 4.500,00 
14 RECAPAGEM DE PNEU 17.5-25

Recapagem de Pneus 17.5 25 (pré-moldada à quente) profundidade mínima de sulco de 19 mm.
80,00 SV Silvercap 2.506,96 200.556,80 

15 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 17.5 - 25 90,00 SV Vulcaflex 810,00 72.900,00 
16 CONSERTO DE PNEU 17.5 - 25 80,00 SV Vulcaflex 380,00 30.400,00 
17 RECAPAGEM DE PNEU 19.5-24

Recapagem de Pneus 19.5 24 (pré-moldada à quente) profundidade mínima de sulco de 19 mm.
20,00 SV Silvercap 2.662,09 53.241,80 

18 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 19.5 - 24 15,00 SV Vulcaflex 785,00 11.775,00 
19 CONSERTO DE PNEU 19.5 - 24 15,00 SV Vulcaflex 375,00 5.625,00 
20 RECAPAGEM DE PNEU 12.5 - 80/18

Recapagem de Pneus 12.5 80 18 (pré-moldada à quente) profundidade mínima de sulco de 19 
mm.

20,00 SV Silvercap 1.123,36 22.467,20 

21 VULCANIZAÇÃO DE PNEUS 12.5 - 80/18 20,00 SV Vulcaflex 365,00 7.300,00 
22 CONSERTO DE PNEU 12.5 - 80/18 20,00 SV Vulcaflex 240,00 4.800,00 
23 RECAPAGEM DE PNEU 20.5-25

Recapagem de Pneus 20.5/25 (pré-moldada à quente) com profundidade mínima de sulco de 
19 mm.

30,00 SV Silvercap 4.714,38 141.431,40 

24 VULCANIZAÇÃO DE PNEUS 20.5-25/12 30,00 SVC Vulcaflex 1.120,00 33.600,00 
25 CONSERTO DE PNEUS 20.5-25/12 30,00 SVC Vulcaflex 645,00 19.350,00 
26 RECAPAGEM DE PNEU 275/80R 22.5 RADIAL BOR

Recapagem de Pneus 275/80R 22,5 Radial Borrachudo (pré-moldada à frio) com banda 
de rodagem na largura de 230 mm, profundidade mínima de sulco de 18 mm. Com banda 
para pneus radiais aplicados em eixos de tração; para veículos que rodam em baixa a média 
velocidade em percursos mistos em estradas de asfalto e terra.

140,00 SVC Marangone 774,00  108.360,00 

27 RECAPAGEM DE PNEU 275/80R 22.5 RADIAL LIS
Recapagem de Pneus 275/80R 22,5 Radial liso (pré-moldada à frio) com banda de rodagem 
na largura de 230 mm, profundidade mínima de sulco de 15 mm. Com banda para pneus raiais 
aplicados em eixos livres; para veículos que rodam em baixa a média velocidade em percursos 
mistos em estradas de asfalto e terra.

20,00 SV Marangone 945,00 18.900,00 

28 VULCANIZAÇÃO DE PNEU 275/80R 22.5 50,00 SV Vulcaflex 270,00 13.500,00 
29 CONSERTO DE PNEU 275/80R 22.5 50,00 SV Vulcaflex 185,00 9.250,00 

VALOR TOTAL: 1.142.307,20
 

H.C. RECAPADORA EIRELI - ME
CNPJ: 84.640.838/0001-30

Endereço: Av. Florianópolis, Nº 2766
Bairro: SETOR 03
Jaru /RO
CEP: 76.890-000
Telefone: (69) 3521-1009 / (69) 99208-3048
E-mail: hcpneus_ro@hotmail.com

HEBERTON CARMINATI
CPF: 196.039.548-37

Representante 

<#E.G.B#2744#9#3159/>

Protocolo 3159
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<#E.G.B#2746#10#3161>

4°PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 079/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 112/PMJ/2021

PROCESSO: 5753/PMJ/2021
VENCIMENTO: 20/07/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 02, 
neste ato representado pela Coordenadora de Registro de Preços, Sra Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES, que atenderão as necessidades 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES e Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, 
conforme solicitação, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para futura e AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES, que atenderão as 
necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES e Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, pertencente a Prefeitura 
Municipal de Jaru/RO, conforme edital e Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia / AROM.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;

5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS
6.1 A entrega dos bilhetes de passagem referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura 
Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal e deverão ocorrer no prazo de 02 (dois) dias corridos, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.

6.2. Os bilhetes de passagem deverão ser entregues ao fiscal do contrato, o qual será informado na Ordem de Fornecimento, sob responsabilidade 
e controle do órgão competente.
6.3. As passagens poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de 
sua exigibilidade.

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada todos os serviços executados, devendo identificar os equipamentos em que 
foram realizados os serviços, descrevendo ainda as peças e/ou acessórios, suas quantidades e respectivas marcas, bem como os preços unitários 
e os totais.
7.4. A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de autorização (ofício) para realização dos serviços e substituição de peça 
(s) e/ou acessório (s) durante aquele período (mês), bem como do Relatório Técnico Mensal dos Serviços, expedido pelo responsável técnico pelos 
serviços.
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7.5. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma da outra.
7.6. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantém regular em todas as condições 
previstas para habilitação no certame.
7.7. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do Contrato na fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não 
for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, ou com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
7.8. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da comunicação escrita da regularização 
das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no âmbito do 
Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
7.9 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
7.10. A nota fiscal ou nota fiscal fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal do contrato.
7.11. As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº 10.192, de 14.2.2001.

8.  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes. 

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
a.	 Advertência;
b.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a.	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b.	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c.	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, 
incidência limitada a 10 (dez) dias;
d.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do 
empenho.
e.	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser 
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f.	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no 
inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
1.	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
2.	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da 
parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
3.	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
4.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato, 
será aplicado multa mínima de 01 % (um por cento) até 05 (cinco por cento) do valor registrado.
IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos.
V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49º da Decreto Municipal N° 12.016/GP/19, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos.
VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

18.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

18.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do 
contratado, na forma da lei.

18.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

18.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

18.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação 
ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF.

18.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos 
em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste 
edital), no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após sua convocação nos termos do item 22.3. do edital.

10.2 Todas as páginas da ata de registro de preço deverão ser assinadas pelo (s) licitante (s) vencedor (es).

10.3. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.
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10.4. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

10.5. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.

10.6. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste 
Edital de Pregão Eletrônico.

10.7. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.8. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital e item 9 da Ata de Registro de Preços. 
Sujeitando-a ainda a penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).

10.9. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/2018 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a 
ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento 
do órgão adquirente;

12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;

12.3.  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;

12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;

12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, 
bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais alterações de 
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.

12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
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seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados 
da empresa durante a realização do evento;

12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e pr estar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;

12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;

12.13. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre 
Contratada e Contratante.

12.14. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação

12.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

13.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1.  Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido 
Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do  n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na   alínea  “d”  do  inciso II do caput do art
. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexadas provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.

14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.

14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.

14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial dos 
Municípios/AROM, e outros, no que couber.

14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
I.	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II.	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III.	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
IV.	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
V.	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI.	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
VII.	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
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seus superiores;
VIII.	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
IX.	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X.	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI.	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
XII.	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII.	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
XIV.	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;
XV.	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XVI.	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
XVII.	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
XVIII.	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XIX.	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste 
Contrato poderá ser:
a.	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b.	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c.	 Judicial, nos termos da legislação;
d.	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. e. Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
e.	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
f.	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16 DO CADASTRO RESERVA:

16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17.	 OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES,
17.2. Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/2018 
e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos.

18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que 
contém os preços registrados e respectivos detentores.

18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 10.024/19, Decretos Municipais nº 
9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

Débora Rodrigues de Matos Santos
Gerência Sistema de Registro de Preços.
EMPRESA(S) DETENTORA(S):

(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada (s) no ANEXO ÚNICO desta Ata
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ANEXO ÚNICO

RONDON - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 10.886.827/0001-06

LOTE 01
Item Descrição Unid Quant Vl. Unit. Vl. Total
1.	 JI-PARANÁ/RO X JARU/RO BLT 150 30,79 4.618,50

2.	 JARU/RO X ARIQUEMES/RO BLT 15 31,87 478,05

3.	 JARU/RO X VILHENA/RO BLT 10 135,60 1.356,00

4.	 JARU/RO X CACOAL/RO BLT 190 65,80 12.502,00

5.	 CACOAL/RO X JARU/RO BLT 180 66,00 11.880,00

6.	 JARU/RO X PORTO VELHO/RO BLT 165 92,83 15.316,95

7.	 PORTO VELHO/RO X JARU/RO BLT 160 85,63 13.700,80

8.	 JARU/RO X JI-PARANÁ/RO BLT 165 31,55 5.205,75

9.	 JARU/RO X MACHADINHO DOESTE/RO BLT 10 40,33 403,30

10.	 JARU/RO X PIMENTA BUENO/RO BLT 10 79,33 793,30

VALOR TOTAL 66.254,65

RONDON - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 10.886.827/0001-06

LOTE 02
Item Descrição Unid Quant. Vl. Unit Vl. Total
1.	 JARU/RO X GOIÂNIA/GO BLT 10 371,05 3.710,50

2.	 JARU/RO X BRASÍLIA/DF BLT 10 425,84 4.258,40

3.	 JARU/RO X BELO HORIZONTE/MG BLT 10 430,44 4.304,40

4.	 JARU/RO X SÃO PAULO/SP BLT 10 466,04 4.660,40

5.	 JARU/RO X HUMAITÁ/AM BLT 10 135,51 1.355,10

6.	 JARU/RO X CURITIBA/PR BLT 10 714,87 7.148,70

7.	 JARU/RO X CUIABÁ/MT BLT 15 232,27 3.484,05

8.	 JARU/RO X CAMPO GRANDE/MS BLT 10 450,20 4.502,00

9.	 JARU/RO X RIO BRANCO/AC BLT 10 181,45 1.814,50

10.	 JARU/RO X MANAUS/AM BLT 10 390,00 3.900,00

11.	 JARU/RO X VITÓRIA/ES BLT 10 488,00 4.880,00

VALOR TOTAL 44.018,05

RONDON - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 10.886.827/0001-06

Av. GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, Nº 1296, SALA 30, 
TERMINAL RODOVIÁRIO EMBRATEL -
Porto Velho/RO
CEP 76820-844
Fone: (69) 99262-0165
E-mail: rondon.agpvh@gmail.com

WELISSON BASILIO DE SOUZA
CPF: 020.853.952-28
Representante Legal

<#E.G.B#2746#15#3161/>

Protocolo 3161
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<#E.G.B#2755#16#3170>

4°PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 079/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 112/PMJ/2021

PROCESSO: 5753/PMJ/2021
VENCIMENTO: 20/07/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 
02, neste ato representado pela Coordenadora de Registro de Preços, Sra Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES, que atenderão as necessidades 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES e Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, 
conforme solicitação, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para futura e AQUISIÇÃO DE PASSAGENS TERRESTRES, que atenderão as 
necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES e Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, pertencente a Prefeitura 
Municipal de Jaru/RO, conforme edital e Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia / AROM.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;

5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS
6.1 A entrega dos bilhetes de passagem referente a solicitação da secretaria dá-se mediante a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura 
Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria Municipal e deverão ocorrer no prazo de 02 (dois) dias corridos, contados a partir do recebimento da 
Ordem de Fornecimento.

6.2. Os bilhetes de passagem deverão ser entregues ao fiscal do contrato, o qual será informado na Ordem de Fornecimento, sob responsabilidade 
e controle do órgão competente.
6.3. As passagens poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de 
sua exigibilidade.

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.
7.3. A fatura/nota fiscal deverá descrever de forma circunstanciada todos os serviços executados, devendo identificar os equipamentos em que 
foram realizados os serviços, descrevendo ainda as peças e/ou acessórios, suas quantidades e respectivas marcas, bem como os preços unitários 
e os totais.
7.4. A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de autorização (ofício) para realização dos serviços e substituição de peça 
(s) e/ou acessório (s) durante aquele período (mês), bem como do Relatório Técnico Mensal dos Serviços, expedido pelo responsável técnico pelos 
serviços.
7.5. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma da outra.
7.6. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a CONTRATADA se mantém regular em todas as 
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condições previstas para habilitação no certame.
7.7. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do Contrato na fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não 
for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, ou com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias à sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.
7.8. Saneadas a irregularidades, o prazo de pagamento será contado do início a partir da data de protocolo da comunicação escrita da 
regularização das falhas e omissões pela CONTRATADA. Tudo em conformidade com que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos, no 
âmbito do Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.
7.9 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária.
7.10. A nota fiscal ou nota fiscal fatura deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE, aos cuidados do fiscal do contrato.
7.11. As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido pela Lei nº 10.192, de 14.2.2001.

8.  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes. 

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
a.	 Advertência;
b.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a.	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b.	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c.	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, 
incidência limitada a 10 (dez) dias;
d.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do 
empenho.
e.	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser 
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f.	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no 
inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
1.	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
2.	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da 
parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
3.	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
4.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato, 
será aplicado multa mínima de 01 % (um por cento) até 05 (cinco por cento) do valor registrado.
IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos.
V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49º da Decreto Municipal N° 12.016/GP/19, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos.
VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

18.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

18.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do 
contratado, na forma da lei.

18.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

18.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

18.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação 
ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF.

18.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos 
em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste 
edital), no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após sua convocação nos termos do item 22.3. do edital.

10.2 Todas as páginas da ata de registro de preço deverão ser assinadas pelo (s) licitante (s) vencedor (es).

10.3. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.

10.4. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

10.5. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.
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10.6. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste 
Edital de Pregão Eletrônico.

10.7. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.8. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital e item 9 da Ata de Registro de Preços. 
Sujeitando-a ainda a penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).

10.9. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/2018 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a 
ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento 
do órgão adquirente;

12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;

12.3.  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;

12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;

12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, 
bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais alterações de 
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.

12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados 
da empresa durante a realização do evento;

12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e pr estar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
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12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;

12.13. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre 
Contratada e Contratante.

12.14. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação

12.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

13.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1.  Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido 
Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do  n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na   alínea  “d”  do  inciso II do caput do art
. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexadas provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.

14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.

14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.

14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial dos 
Municípios/AROM, e outros, no que couber.

14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
I.	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II.	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III.	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
IV.	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
V.	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI.	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
VII.	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores;
VIII.	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
IX.	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X.	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI.	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
XII.	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII.	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
XIV.	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
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assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;
XV.	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XVI.	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
XVII.	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
XVIII.	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XIX.	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste 
Contrato poderá ser:
a.	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b.	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c.	 Judicial, nos termos da legislação;
d.	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. e. Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
e.	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
f.	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16 DO CADASTRO RESERVA:

16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17.	 OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social SEMDES,
17.2. Secretaria Municipal de Saúde SEMUSA.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/2018 
e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos.

18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que 
contém os preços registrados e respectivos detentores.

18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 10.024/19, Decretos Municipais nº 
9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

Débora Rodrigues de Matos Santos
Gerência Sistema de Registro de Preços.
EMPRESA(S) DETENTORA(S):

(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada (s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

RONDON - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 10.886.827/0001-06

LOTE 01
Item Descrição Unid Quant Vl. Unit. Vl. Total

1.	 JI-PARANÁ/RO X JARU/RO BLT 150 30,79 4.618,50
2.	 JARU/RO X ARIQUEMES/RO BLT 15 31,87 478,05
3.	 JARU/RO X VILHENA/RO BLT 10 135,60 1.356,00
4.	 JARU/RO X CACOAL/RO BLT 190 65,80 12.502,00
5.	 CACOAL/RO X JARU/RO BLT 180 66,00 11.880,00
6.	 JARU/RO X PORTO VELHO/RO BLT 165 92,83 15.316,95
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7.	 PORTO VELHO/RO X JARU/RO BLT 160 85,63 13.700,80
8.	 JARU/RO X JI-PARANÁ/RO BLT 165 31,55 5.205,75
9.	 JARU/RO X MACHADINHO DOESTE/RO BLT 10 40,33 403,30
10.	 JARU/RO X PIMENTA BUENO/RO BLT 10 79,33 793,30
VALOR TOTAL 66.254,65

RONDON - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 10.886.827/0001-06

LOTE 02
Item Descrição Unid Quant. Vl. Unit Vl. Total

1.	 JARU/RO X GOIÂNIA/GO BLT 10 371,05 3.710,50
2.	 JARU/RO X BRASÍLIA/DF BLT 10 425,84 4.258,40
3.	 JARU/RO X BELO HORIZONTE/MG BLT 10 430,44 4.304,40
4.	 JARU/RO X SÃO PAULO/SP BLT 10 466,04 4.660,40
5.	 JARU/RO X HUMAITÁ/AM BLT 10 135,51 1.355,10
6.	 JARU/RO X CURITIBA/PR BLT 10 714,87 7.148,70
7.	 JARU/RO X CUIABÁ/MT BLT 15 232,27 3.484,05
8.	 JARU/RO X CAMPO GRANDE/MS BLT 10 450,20 4.502,00
9.	 JARU/RO X RIO BRANCO/AC BLT 10 181,45 1.814,50
10.	 JARU/RO X MANAUS/AM BLT 10 390,00 3.900,00
11.	 JARU/RO X VITÓRIA/ES BLT 10 488,00 4.880,00
VALOR TOTAL 44.018,05

RONDON - AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI
CNPJ: 10.886.827/0001-06

Av. GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, Nº 1296, SALA 30, TERMINAL 
RODOVIÁRIO EMBRATEL -
Porto Velho/RO
CEP 76820-844
Fone: (69) 99262-0165
E-mail: rondon.agpvh@gmail.com

WELISSON BASILIO DE SOUZA
CPF: 020.853.952-28
Representante Legal

<#E.G.B#2755#21#3170/>

Protocolo 3170
<#E.G.B#2757#21#3171>

4°PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 089/PMJ/2021

PROCESSO Nº 1-6494/PMJ/2021

VENCIMENTO: 13/07/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 02, neste 
ato representado pela Coordenadora de Registro de Preço, Sra. Débora Rodrigues de Matos Santos e as empresas qualificadas no Anexo Único 
desta Ata, resolvem Registrar Preço Para Eventual e Futura AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSIL, atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde - SEMUSA e demais órgãos e setores ligados a mesma, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO, nas quantidades estimadas no Anexo Único 
desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Municipal nº 12.016/19 e suas alterações e em conformidade com as disposições 
a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 Registro De Preço Para Eventual e Futura AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSIL, atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - 
SEMUSA e demais órgãos e setores ligados a mesma, da Prefeitura Municipal de Jaru/RO.

2. DA VIGÊNCIA DA ATA

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Jaru / DOE.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
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finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO I) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;

5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS

6.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, 
no prazo de 10 (dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias corridos para empresas fora do estado na totalidade 
do objeto contratado, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o caso.

6.3. Das Condições de Recebimento e Critérios de Aceitação:

Fase Recebimento

Para recebimento dos materiais objeto do presente registro, a Secretaria Municipal de Saúde, através da Comissão de Recebimento de Materiais, 
levará em consideração a qualidade dos produtos, embalagem, validade e todas as normas vigentes e aplicáveis. O recebimento dar-se-á em duas 
etapas distintas: Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo, da seguinte forma:
Fase 1 Recebimento Provisório

6.3.1. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está 
limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.
a) Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.

Fase 2 Recebimento Definitivo

6.3.2. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação da qualidade dos produtos, em relação às 
especificações técnicas, se necessário.
a) Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.

6.3.3. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que notificado a fazê-la 
pela Secretaria Municipal de Saúde, o que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos 
indica tão somente o recebimento da mercadoria pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência 
dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessário.

6.3.4. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de produto, sem que esta esteja de posse da respectiva Nota de Empenho, liberação 
de fornecimento, ou documento equivalente.

6.4. Os materiais deverão atender as normas do Ministério da Saúde/Vigilância Sanitária e demais legislações vigentes, no que concerne a 
apresentação, inviolabilidade, embalagem, esterilização dos produtos quando indicado;
6.5. A presença de fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com suas obrigações contratuais.

6.6. Fica a contratada vinculada, além as condições e obrigações estabelecidas no Contrato de Fornecimento, às exigências contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA, independentemente de transcrição.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de 
sua exigibilidade.

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.

7.3.  A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer 
fornecimentos.

7.4. A Prefeitura, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento conforme Termo de Referência (ANEXO I), contados a partir da data 
do recebimento efetivo dos produtos e do aceite da nota fiscal.

7.5. O pagamento do objeto desta licitação será efetuado através de crédito em conta corrente do licitante vencedor, após apresentação da respectiva 
documentação exigida (regularidades referentes à Seguridade Social-INSS, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, regularidade para com 
a Fazenda Municipal da Sede ou Domicilio da Licitante ou da Contratante) entre outras e Nota Fiscal/Fatura, na tesouraria da Prefeitura Municipal de 
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Jaru - Rondônia.

7.6. Para o caso de crédito em conta corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes referências:

-	 Nome do Banco;
-	 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta Corrente.

7.7. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da ordem bancária;

7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do valor pactuado.

7.9. No caso de eventual convênio o pagamento ficará restrito aos repasses do mesmo em conta.

8.  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que informadas no Termo de Referência.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
I.	 Advertência;
II.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a.	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b.	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c.	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência 
limitada a 10 (dez) dias;
d.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.
e.	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada 
sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f.	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III 
deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
III.	 Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
a.	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
b.	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da 
parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
c.	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
d.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre do valor registrado pela 
licitante.
IV.	 Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 
8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
V.	 Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49º da Lei Federal nº 12.016/19, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos.
VI.	 Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

9.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

9.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do 
contratado, na forma da lei.

9.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

9.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

9.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou 
sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF

9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em 
lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste 
edital), o qual no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após sua convocação, nos termos do item 20.6 do edital.

10.2. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.

10.3. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

10.4. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.
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10.5. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições 
deste Edital de Pregão Eletrônico.

10.6. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital. Sujeitando-a ainda a penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).

10.8. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de 
Preços a ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento do órgão adquirente;

12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;
12.3.  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;

12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;

12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, 
bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setor competente eventuais alterações de endereços 
(físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.

12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados 
da empresa durante a realização do evento;

12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e pr estar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;
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12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;

12.13. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

13.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido 
Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do  n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na   alínea  “d”  do  in ciso II do caput do art
. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexada provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.

14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.

14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.

14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Jaru / DOE, e outros, no que couber.

14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
I.	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II.	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III.	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
IV.	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
V.	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI.	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
VII.	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores;
VIII.	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1odo art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
IX.	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X.	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI.	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
XII.	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII.	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
XIV.	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;
XV.	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já 
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recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XVI.	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
XVII.	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
XVIII.	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XIX.	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste 
Contrato poderá ser:
a.	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b.	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c.	 Judicial, nos termos da legislação;
d.	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. e. Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
e.	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
f.	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16. DO CADASTRO RESERVA:

16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser 
respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, 
parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº   089  /PMJ/2021.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/18 
e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos.

18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata 
que contém os preços registrados e respectivos detentores.

18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 10.024/2019, Decretos Municipais nº 
9.323/2016 e 12.016/19, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

Débora Rodrigues de Matos  Santos
Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

COVAN COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA NO NORTE LTDA
CNPJ: 02.475.985/0001-37

Item Descrição Und Quant Marca Vl. 
Unit

Vl. Total

33 ADAPTADOR/EXTENSOR
Universal; de dieta enteral, que permite a infusão da dieta enteral em sistema fechado, com fácil 
adaptação a qualquer tipo de equipo com ponta lanceta. Utilizado para adaptar a ponteiro tipo lanceta 
(ponta penetradora) em um ponteiro tipo cruz

UNID 1.800 BIOSANI 4,90 8.820,00

Valor Total 8.820,00
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ALPHAMEDI COMERCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI
CNPJ: 05.028.965/0001-06

Item Descrição Und Quant Marca Vl. 
Unit

Vl. 
Total

14 EXTENSOR PERFUSOR SET 120CM EXTENSOR PERFUSOR SET 120CM. Extensor 
para perfusão. Tubo transparente em Polietileno Conector distal Luer fêmea com tampa 
protetora. Conexão Luer Slip com o paciente. Estéril Apirogênico. 

UNID 100 BIOSANI 2,75 275,00

46 DRENO DE TÓRAX 32 ADULTO UNID 20 MEDSHARP 7,40 148,00
47 DRENO DE TÓRAX 34 ADULTO UNID 20 MEDSHARP 10,22 204,40

Valor Total 627,40

HOSPSHOP PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI
CNPF: 07.094.705/0001-64

Item Descrição Und Quant Marca Vl. 
Unit

Vl. Total

58 LUVA PARA PROCEDIMENTO TAM. M,
PRODUTO LUBRIFICADO COM FINÍSSIMO PÓ BIOABSORVÍVEL, POSSUI ESPESSURA 
MÍNIMA DE 0,17MM E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 280 MM. APRESENTA BAIXO TEOR DE 
PROTEÍNA. CAIXA C/100

CAIXA 666 UTILE 43,50 28.971,00

Valor Total 28.971,00

S. ALMEIDA EIRELI
CNPJ: 07.933.407/0001-10 

Item Descrição Und Quant Marca Vl. 
Unit

Vl. Total

05 CAIXA TRANSPARENTE COM TRAVA NAS TAMPAS Caixa transparente com trava nas tampas 
de polipropileno, 38L. Dimensão: 635mm x 453mm x 196mm. 

UNID 10 PLASUTIL 309,90 3.099,00

Valor Total 3.099,00

G F DOS SANTOS EIRELI
CNPJ: 13.442.393/0001-35

Item Descrição Und Quant Marca Vl. 
Unit

Vl. Total

10 ADESIVO PARA FIXAÇÃO DE DISPOSITIVOS INTRAVENOSOS (CATETERES PERIFÉRICOS), 
COMPOSTO POR FILME DE POLIURETANO, TRANSPARENTE, HIPOALERGÊNICO, QUE PERMITA 
VISUALIZAÇÃO DO ACESSO VENOSO. PREVINE INFECÇÕES DA CORRENTE SANGUÍNEA, NÃO 
PERMITE A PERMANÊNCIA DA UMIDADE, GARANTE UMA FIXAÇÃO SEGURA, ACOMPRANHA 1 FITA 
PARA REFORÇAR A FIXAÇÃO, POSSUI BORDAS REFORÇADAS E FÁCIL SISTEMA DE APLICAÇÃO, 
MODELO: 6,cm X 7 cm, APRESENTAÇÃO: caixa com 100 unidades 

CAIXA 50 PHARMAPLAST 110,00 5.500,00

24 KIT CATETER NASAL VENTURI Ajustável, máscara para suplementação de oxigeno opção de 
programar a fração inspirada de oxigênio. 

KIT 1.043 FOYOMED 14,00 14.602,00

28 KIT PARA ANESTESIA PERIDURAL Agulha peridural 16g, o cateter peridural, filtro de peridural 
0,2, conector do cateter, REE seringa  

KIT 20 KOLPLAST 339,49 6.789,80

43 EQUIPO PVC (PRESSÃO VENOSA CENTRAL) Equipo PVC (pressão venosa central) pinça 
rolete Câmara gotejadora e tubo interligado em forma de Y; Pinça tipo rolete; Acompanha fita 
graduada adesiva 

UNID 500 MEDSONDA 4,95 2.475,00

57 AGULHA DESC TIPO HIPODÉRMICA 25X8 CAIXA C/100 CAIXA 750 DESCARPACK 11,36 8.520,00
Valor Total 37.886,80

HEALTH CARE & DUBEBE COMERCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO
CNPJ: 07.933.407/0001-10 

Item Descrição Und Quant Marca Vl. 
Unit

Vl. Total

40 LUVA PARA PROCEDIMENTO TAM. M, PRODUTO LUBRIFICADO COM FINÍSSIMO PÓ BIOAB-
SORVÍVEL, POSSUI ESPESSURA MÍNIMA DE 0,17MM E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 280 MM. 
APRESENTA BAIXO TEOR DE PROTEÍNA. CAIXA C/100 

CAIXA 14.334 MEDICAL 
SYSTEM

37,00 530.358,00

Valor Total 530.358,00

BRASIL CENTRAL COMERCIO DE PRODUTOS E SERVICOS EIRELI
CNPJ: 27.477.776/0001-53

31 EXTENSOR ADAPTADOR TWIST-OFF: Adaptador ou extensor de equipo 
universal, de dieta enteral, que permite a infusão da dieta enteral em sistema 
fechado, com fácil adaptação a qualquer tipo de equipo com ponta lanceta. 
Utilizado para adaptar a ponteiro tipo lanceta (ponta penetradora) em uma 
ponteiro tipo cruz. 

UNID 1.000 HARTMANN 25,00 25.000,00

42 CATETER VENOSO CENTRAL DUPLO-LUMEN CATETER VENOSO 
CENTRAL DUPLO-LUMEN 7FR x 30cm. 

UNID 100 BALTON 140,00 14.000,00

Valor Total 39.000,00
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DIGIFLEX GRAFICA E ETIQUETAS EIRELI
CNPJ: 31.709.675/0001-38

35 ETIQUETA AUTOADESVA PAPEL PPT TERMOTRANSFER RL 33MM X 22MM COR VERMELHA 
3 (tres) Colunas na cor branca. Material: Papel couche auto adesivo 80g/mt² Ribbon indicado para 
impressao: Cera Base da etiqueta: 33mm Altura da etiqueta: 22mm Espaco entre colunas: 2mm 
Espaco entre linhas: 3,5mm Rolo com 4000 etiquetas 

ROLO 100 DIGIFLEX 28,00 2.800,00

Valor Total 2.800,00

DENTAL RONDONIA COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
CNPJ; 32.053.182/0001-55

27 SERINGA DOSADORA 03 ML COM TAMPA, COR AZUL  UNID 500 DESCARPACK 1,40 700,00

Valor Total 700,00

PROLINE MATERIAL HOSPITALAR - EIRELI
CNPJ: 32.708.161/0001-20

Item Descrição Und Quant Marca Vl. 
Unit

Vl. Total

53 MASCARA CIRÚRGICA TRIPLA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO, 100% POLIPROPILENO, HIPO-
ALERGÊNICA, COR BRANCA CAIXA C/50 

CAIXA 1.263 OLIMED 11,38 14.372,94

Valor Total 14.372,94

A F R DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA
CNPJ; 34.813.172?0001-04

18 MASCARA CIRÚRGICA TRIPLA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO, 100% POLIPROPILENO, HIPO-
ALERGÊNICA, COR BRANCA CAIXA C/50 

CAIXA 10.737 NAYR 10,89 116.925,93

Valor Total 116.925,93

BIONUTRI COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS MEDICO
CNPJ: 35.041.852/0001-01

37 AGULHA DESC TIPO HIPODÉRMICA 25X8 CAIXA C/100 CAIXA 2.250 MEDIX 21,00 47.250,00
44 SONDA FOLEY COM 3 VIAS, Nº 22 SONDA FOLEY COM 3 VIAS, Nº 22 UNID 50 MEDIX 8,10 405,00

Valor Total 47.655,00

C. OLIVEIRA PINTO JUNIOR LTDA
CNPJ: 35.335.996/0001-70

23 TERMÔMETRO DIGITAL INFRAVERMELHO COM MIRA LASER (-50º A 380°C) Termômetro digital 
infravermelho com mira laser (-50 a 380°C). Este termômetro é usado para medir a temperatura da 
superfície de objetos, que é aplicável para várias temperaturas, seja quente ou fria. Com resolução 
de 0.1°c , distância focal 8;1 

UNID 5 GANESH 120,00 600,00

Valor Total 600,00

PEDRO HENRIQUE PEREIRA DE FREITAS RODRIGUES
CNPJ; 38.261.300/0001-05

2 RIBBON DE CERA PRETA 110MM X 91 MM Para argox os-214 plus ROLO 10 ETIBRAS 38,50 385,00
Valor Total 385,00

JGM PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
CNPJ; 38.460.625/0001-09

1 FRALDA DESCARTÁVEL TAMANHO XXG - INFANTIL Fralda em formato anatômico, 
não tóxico, composição interna de fibra de celulose, polietileno e polipropileno, cobertura 
interna impermeável, antialérgica, polímero absorvente, com adesivo nas laterais para 
fixação e controle de odores. Embalagem com dados de identificação e procedência 

UNID 1.460 BADY WILLY 1,60 2.336,00
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7 FIO CATGUT CROMADO N° 3-0 C/ AGULHA CILINDRICA DE 5CM UNID 1.260 SHALON 8,20 10.332,00

8 FIO CATGUT CROMADO N° 5-0 COM AGULHA DE 5CM UNID 780 SHALON 7,80 6.084,00

13 FITA BANDAGEM ELÁSTICA KINÉSIO TAPE ADESIVA Composição da fita: 96% 
algodão/4% elastano Adesivo de acrilato eudérmico Poroso, resistente a água, sem 
látex, Elasticidade similar ao músculo e pele, Aumenta o processo de cicatrização; Reduz 
a fadiga e recupera a função muscular. Previne danos ao músculo e juntas Melhora a 
circulação linfática e sanguínea Reduz dores neurológicas, Elasticidade de 140% Tempo 
de fixação minima de 5 dias; cor bege ou cor pele, comprimento x largura: 5mx5cm, 
formato da fita: rol 

ROLO 30 TMAX 53,02 1.590,60

34 FRASCO DESCARTÁVEL DE DIETA ENTERAL, 300ML ransparente, com capacidade 
de volume de 300 ml, com tampa de rosca, obturador e medidas laterais, acompanhado 
por etiqueta de identificação. 

UNID 5.400 BIOBASE 1,12 6.048,00

38 FITA ADESIVA PARA AUTOCLAVE, COM TINTA TERMOREATIVA MEDINDO 19MM X 
30M 

UNID 1.500 CIEX 4,73 7.095,00

45 FIO DE SUTURA VICRYL MATERIAL POLIGLACTINA 2.0 C/AGULHA 5CM CAIXA C/24 CAIXA 30 TECHNOFIO 348,42 10.452,60

54 KIT CATETER NASAL VENTURI Ajustável, máscara para suplementação de oxigeno 
opção de programar a fração inspirada de oxigênio. 

KIT 207 ADVANTIVE 19,00 3.933,00

Valor Total 47.871,20

A F R DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA
CNPJ: 34.813.172/0001-04

Rua Jose Bonifácio, nº 495, Centro
CEP: 79.980-000
Mundo Novo/MS
E-mail: vendas@afr.ind.br
Fone: 44 99112-4944 /

ADILSON FERNANDO RODRIGUES
CPF: 050.186.599-39
Representante Legal

ALPHAMEDI COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES EIRELI-ME
CNPJ: 05.028.965/0001-06

Rua Duque de Caxias nº 1.480 - Centro
CEP 76.801-110
Porto Velho/RO
Fone: 69 3301-1185 / 69 99982-8243
E-mail: licitacao@alphamedi.com.br / comercial@alphamedi.com.br

TANIA REGINA VEDANA DA COSTA
CPF: 547.334.489-53
Representante Legal

BIONUTRI COM E REPRES DE PRO MEDICO - HOSP LTDA
CNPJ: 35.041.852/0001-01

RUA ABUNÃ N.2913,Bairro LIBERDADE
CEP: 76.803-889
PORTO VELHO/RO
E-mail: licita1@bionutripvh.com.br
Fone: 69 3224 3555

FRANCISCO FERRONI S. DA CRUZ
CPF: 668.717.352-91
Representante Legal

C. OLIVEIRA PINTO JUNIOR LTDA
CNPJ: 35.335.996/0001-70

Rua Padre Adolfo, nº 2511, Bairro Jd Clodoaldo
CEP 76.963-658
Cacoal/RO
E-mail: unimax.licitacao@gmail.com
Fone: 69 3441-6665 / 9.9987-3617

CLÉVISSON OLIVEIRA PINTO JÚNIOR
CPF: 026.605.732-20
Representante Legal

COVAN - COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DO NORTE LTDA
CNPJ: 02.475.985/0001-37

Av. Dom Pedro I n.º2678 - Setor 5
CEP: 76.890-000
Jaru/RO
E-mail: covan.empenhos.notificacoes@hotmail.com
Fone: :69 3521-5181

PAULO PEDRO STOCCO
CPF: 043.306.728-47
Representante Legal

DENTAL RONDÔNIA COMÉRCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI
CNPJ: : 32.053.182/0001-55

Av. CARLOS GOMES, Bairro: SÃO CRISTOVÃO
CEP: 76.804-037
PORTO VELHO- RO
E-mail: dentalicitacao@gmail.com
Fone: 69 3302-0220

DAMIÃO CAVALCANTE DE SOUZA
CPF: 688.374.372-34
Representante Legal

DIGIFLEX GRÁFICA E ETIQUETAS
CNPJ:  31.709.675/0001-38

QN 25 - CONJUNTO 05 - LOTE 22 - RIACHO FUNDO II
CEP 71.880-600
BRASÍLIA - DF
E-mail: digiflexetiquetas@gmail.Com
Fone: 61  99182-1563

EDILTON BORGES DE SOUZA
CPF: 955.542.461-68
Representante Legal

G F DOS SANTOS EIREL
CNPJ: 13.442.393/0001-35

RUA GONZAGA JUNIOR, n° 7553 - TANCREDO NEVES
CEP: 76.829-466
PORTO VELHO - RO
E-mail:: maximus@maximuscentronorte.com
Fone: 69 3214-9719 / 69 99225-4594 (whatsapp)

GILVAN FERREIRA DOS SANTOS
CPF: 644.391.862-20
Representante Legal

mailto:vendas@afr.ind.br
mailto:licita1@bionutripvh.com.br
mailto:licita1@bionutripvh.com.br
mailto:covan.empenhos.notificacoes@hotmail.com
mailto:covan.empenhos.notificacoes@hotmail.com
mailto:covan.empenhos.notificacoes@hotmail.com
mailto:dentalicitacao@gmail.com
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HEALTH CARE & DUBEBE COM. IMPORT. EXP. DE PROD. DE 
HIGIENE PESSOAL, COMEST. E PERFUN. EIRELI

CNPJ: 18.252.904/0001-70

Rua Eloi Francisco dos Anjos, nº 443 - Sul do Rio
CEP: 88.200-000
Tijucas - Santa Catarina
E-mail: licitafloripa@inovesempre.com.br
Fone: 48 3304-2951

LUCIANO NELSON SILVEIRA
CPF: 952.088.109-30
Representante Legal

PROLINE MATERIAL HOSPITALAR - EIRELI
CNPJ: 32.708.161/0001-20

R EDUARDO BENJAMIN HOSKEN, 141  -
CONCEICAO -
LONDRINA - PR
CEP : 86020-440
Fone: 43 3354-3621 / 9 8802-6001 (Whatsapp)
E-mail: comercial@modelolicit.com.br

EDUARDO HENRIQUE FARIAS
CPF: 032.502.999-79
Representante Legal

PEDRO HENRIQUE PEREIRA DE FREITAS RODRIGUES
CNPJ: 38.261.300/0001-05

QNF 18 Lote 01 Lojas 01- Taguatinga Norte
CEP: 72125-680
BRASILIA - DF
E-mail: jepsolucoescomerciais@gmail.com
Fone: 61 99262-2278 / 61 3352-2815

PEDRO HENRIQUE PEREIRA DE FREITAS RODRIGUES
CPF: 015.445.551-21
Representante Legal

S. ALMEIDA EIRELI
CNPJ: 07.933.407/0001-10

AV JO SATO, N° 2041, ANEXO B
CEP: 76.982-131
VILHENA - RO
E-mail: sirleialmeida13@gmail.Com
Fone: 69 3321-3915

EDER BRUNO ALMEIDA MONTEIRO
CPF: 002.425.612-92
Representante Legal

JGM PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA
CNPJ: 38.460.625/0001-09

Rua Monteiro Lobato, 1415 - Bairro: Floresta
CEP: 76.965-750
Cacoal - RO
E-mail: topmlicitacao@gmail.com
Fone: 69 3441-2956

MARCELO RODRIGUES MENDES
CPF: 667.984.002-30
Representante Legal

BRASIL CENTRAL COMERCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 27.477.776/0001-53

Av. T9 n° 2216,  Qd. 523, Lt..22, Jd. América
CEP: 74.255-220
Goiânia - GO
E-mail: comercialbrcentral@terra.com.br
Fone: 62 4141-0474

MARIA IMACULADA MARINHA LUCENA
CPF: 101.485.296-07
Representante Legal

HOSPSHOP PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI
CNPJ: 07.094.705/0001-64

R. PIRES DO RIO S/N QD. 21, LT 09 -
SETOR  JARDIM LUZ
APARECIDA DE GOIÂNIA /GO
CEP: 74.915-185
FONE: (62) 3252-1210
EMAIL: licitacao2@hospshop.com

LUCAS FRANCO CUNHA
CPF: 019.438.001-70
Representante Legal

<#E.G.B#2757#30#3171/>

Protocolo 3171
<#E.G.B#2759#30#3175>

4°PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N°  076/PMJ/2021
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 084/PMJ/2021

PROCESSO: 6220/PMJ/2021
VENCIMENTO: 15/07/2022

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, situada à Rua Raimundo Cantanhede, n° 1080 - Setor 
02, neste ato representado pela Coordenadora de Registro de Preços, Sra. Débora Rodrigues de Matos Santos as empresas qualificadas no Anexo 
Único desta Ata, resolvem Registrar Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE FOGÕES INDUSTRIAIS, a fim de atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, conforme solicitação, nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais nº 12.016/2019 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE FOGÕES INDUSTRIAIS, a fim de atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, conforme edital e Termo de Referência (ANEXO I do edital).

2. DA VIGÊNCIA

2.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá prazo de vigência de até 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico 
do Município de Jaru / DOE.
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3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Prefeitura Municipal a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele 
recorrente Decreto (10.534/2018). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a 
finalidade pública na utilização dos materiais são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante.

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.

5. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante, comparecer dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, para atender ao objeto empenhado;

5.1.2. Realizar a entrega do objeto desta Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.1.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, 
liberação de fornecimento, ou documento equivalente.

5.1.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a sua vigência, de acordo com as necessidades do órgão requerente, nas 
quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E HORÁRIOS
6.1. Deverão ser entregues em local informado pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA no momento da ORDEM DE FORNECIMENTO, em 
horário comercial de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min.

6.2. A entrega e instalação deverão ser supervisionadas por servidor da Prefeitura Municipal de Jaru, mediante agendamento de horário a ser 
realizado pela contratada.

6.3. A entrega dá-se com a emissão da Nota de Empenho emitida pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, através da Secretaria requisitante e deverá 
ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, podendo ser prorrogado por igual período 
se constatada e deferida a dilação de prazo.

6.4 - Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades, ISENTANDO A ADMINISTRAÇÃO DE QUAISQUER CUSTAS ADICIONAIS.

6.4. Das condições de recebimento:

6.4.1. A equipe será responsável pela anotação de todas as ocorrências e deficiências, entre outras anotações que julgar necessárias, em relatório, 
que deverá ser emitido em duas vias.

6.4.2. Uma via deverá ser arquivada na Secretaria interessada, para acompanhamento, e a outra deverá ser entregue a contratada, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas, quando o caso exigir.

6.4.3. As exigências da fiscalização e a atuação da Comissão de Recebimento de materiais em qualquer etapa da execução do contrato, em nada 
restringe responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne o atendimento ao contrato.

6.4.4. Os produtos serão recebidos conforme a seguir:

A) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, será recebido o produto para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, 
preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo para sua correção;
A.1. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está 
limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do documento fiscal, embalagem e das quantidades que estão sendo entregues.
A.2. Provisoriamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº. 8.666/1993.
B) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do produto precedida de avaliação técnica, envolvendo testes de 
funcionamento e verificação do cumprimento de todos os requisitos previstos na especificação técnica e, estando de acordo com a requisição emitida 
pelo CONTRATANTE, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de assinatura nas vias da nota fiscal ou no documento auxiliar da NF-e 
(Danfe).
B.1. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação da qualidade dos produtos, em relação às 
especificações técnicas, se necessário.
B.2. Definitivamente, nos termos do art. 73, inciso II, alínea b, do mesmo dispositivo legal.
6.4.5. Na hipótese de o produto apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente para 
procedimentos inerentes à aplicação das penalidades.
6.4.6. Os fornecedores assumem o compromisso de substituir os produtos que apresentarem defeitos de fabricação, sempre que notificado, o 
que será feito por meio de Ofício. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos indica tão somente o recebimento da 
mercadoria, sendo sua confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal dos MATERIAIS, relatórios ou outros 
documentos que se fizerem necessário.
6.4.7. Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no recebimento do objeto for constatada sua execução 
de forma incompleta ou em desacordo com as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a 
situação, nos termos do art. 69 da LLCA.

6.4.8. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora 
contratual.
6.4.9. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, será recebido provisoriamente pelos 
agentes acima mencionados e em definitivo, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados.



Diário Oficial de Jaru - RO | 29 de Abril de 2022 | Nº 82 32
6.4.10. A tratativa inicial entre a Prefeitura Municipal de Jaru e o contratado se dará por meio do fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, 
comunicará, formalmente, ordenador de despesas para as providências legais.
6.4.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios.
6.4.12. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi 
alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, 
bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá 
o contraditório e a ampla defesa.

6.5. FISCALIZAÇÃO DOS MATERIAIS: A fiscalização e o recebimento dos materiais ficarão sob a responsabilidade da Comissão de Recebimento de 
Materiais, observando a qualidade e quantidade solicitada, junto à contratada.

6.6. Fica a contratada vinculada, além as condições e obrigações estabelecidas no Contrato de Fornecimento, às exigências contidas no TERMO DE 
REFERÊNCIA, independentemente de transcrição.

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. A detentora da apresentará a Gerência Financeira do Órgão requisitante a NOTA FISCAL referente ao fornecimento efetuado.

7.2. O pagamento será através de ordem bancária e depósito em conta-corrente indicada pela Contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele 
apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas 
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de 
sua exigibilidade.

7.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da apresentação da fatura/nota fiscal.

7.3. A fatura/nota fiscal deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de autorização (ofício) para realização dos serviços e substituição de peça 
(s) e/ou acessório (s) durante aquele período (mês), bem como do Relatório Técnico Mensal dos Serviços, expedido pelo responsável técnico pelos 
serviços.

7.4. A fatura/nota fiscal de serviço e de aquisição de peças/acessórios deverá ser expedida separadamente uma da outra.

7.5. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal do Contrato na fatura/nota fiscal. Se a fatura/nota fiscal não 
for apresentada ou for apresentada em desacordo ao contratado, com irregularidades, o prazo para o pagamento será interrompido até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Prefeitura.

7.6. Para o caso de crédito em conta-corrente, no texto da Nota Fiscal deverão constar as seguintes referências:

I.	 Nome do Banco;
II.	 Número e Nome da Agência Bancário e o Número da Conta-Corrente.

7.7. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva emissão da ordem bancária;

7.8. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma 
ficará pendente e o pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não cabendo correção do valor pactuado.

8.  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

8.1. As despesas decorrentes correrão por conta das dotações orçamentárias que serão indicadas nos processos filhotes.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO RP

9.1. À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e 
sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).
a.	 Advertência;
b.	 Multa moratória, nos seguintes percentuais:
a.	 No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
b.	 Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% 
(trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);
c.	 No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, 
incidência limitada a 10 (dez) dias;
d.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do 
empenho.
e.	 Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser 
aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
f.	 Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no 
inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;
III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:
1.	 Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;
2.	 Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da 
parcela inadimplida - aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;
3.	 Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo 
estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.
4.	 Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato, 
será aplicado multa mínima de 01 % (um por cento) até 05 (cinco por cento) do valor registrado.
IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos.
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V. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, previsto no art. 49º da Decreto Municipal N° 12.016/GP/19, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos.
VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

18.1.1. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

18.1.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do 
contratado, na forma da lei.

18.1.3. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

18.1.4. As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado.

18.1.5. As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de Jaru, Suspensão Temporária de Participação em Licitação 
ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão descredenciadas no SICAF.

18.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos 
em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E FORNECIMENTO

10.1. A Prefeitura Municipal de JARU convocará o (s) licitante (s) vencedor (es) para assinar a Ata de registro de Preços (minuta Anexo III deste 
edital), no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, após sua convocação nos termos do item 22.3. do edital.

10.2 Todas as páginas da ata de registro de preço deverão ser assinadas pelo (s) licitante (s) vencedor (es).

10.3. A Ata de registro de Preços - ARP, que terá a validade de 12 (doze) meses consecutivos.

10.4. O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

10.5. Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser 
acrescentadas à contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.

10.6. Ao assinar a Ata de Registro de Preço, a empresa obriga-se a executar o objeto da licitação conforme condições previstas no Edital e seus 
Anexos e também na proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições deste 
Edital de Pregão Eletrônico.

10.7. Quando o licitante convocado para assinar a Ata de Registro de Preços não o fizer no prazo indicado, a Administração poderá chamar as 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, a aceitabilidade 
da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, independentemente da 
cominação prevista no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.

10.8. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preço ou o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeita a empresa as penalidades previstas no item 17 do edital e item 9 da Ata de Registro de Preços. 
Sujeitando-a ainda a penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93).

10.9. Constituem motivos para cancelamento da ata de registro de preços as situações referidas aos art. 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. De acordo com art. 20, do Decreto Municipal 10.534/2018 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 
fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:

11.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

11.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

11.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

12.1. Executar fielmente as obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de preço e da Ata de Registro de Preços a 
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ser firmado, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento 
do órgão adquirente;

12.2. Cumprir todas as orientações do órgão adquirente, para o fiel desempenho das atividades específicas;

12.3.  Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do órgão adquirente, prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, 
concisa e lógica, atendendo prontamente às reclamações formuladas;

12.4. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, cuidando imediatamente das providências necessárias para 
a correção, evitando repetição de fatos;

12.5. Relatar toda e qualquer irregularidade na entrega do objeto;

12.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de vigência, para representá-la sempre que for preciso, 
bem como manter ativos seus canais de atendimento, assim como informar ao órgão/setores competentes eventuais alterações de 
endereços (físicos ou eletrônicos) e telefone, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis;

12.6.1. Considerar-se-á recebido o e-mail enviado pela administração que não houver acusação de recebimento no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis.

12.7. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão adquirente.

12.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração;

12.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando 
seus empregados forem vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do órgão adquirente;

12.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão adquirente, quando ocasionados pelos empregados 
da empresa durante a realização do evento;

12.11. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, quando da realização da entrega do Objeto. 
Comunicar ao fiscal designado pelo órgão adquirente, por escrito, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos 
necessários, para deliberação e eventuais mudanças dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento;

12.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação exigidas no Edital;

12.13. Indicar e-mail e número de WhatsApp (com confirmação de leitura ativada) oficiais do fornecedor, a fim de facilitar a comunicação entre 
Contratada e Contratante.

12.14. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação

12.15. Atender aos dispositivos do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, no que couber.

13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo detentor;

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

13.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14. DO REALINHAMENTO DE PREÇO

14.1.  Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido 
Realinhamento de Preços, conforme art. 17, do  n° 7.892/2013 observadas às disposições contidas na   alínea  “d”  do  inciso II do caput do art
. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2. O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso deverá ser anexadas provas documentais, em 
originais ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo N. F. de seus fornecedores, e/ou órgãos Oficiais que divulgam 
preços.

14.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação e de todos os documentos hábeis para análise a Gerência responsável pelo 
Registro de Preço, verificará se houve majoração entre o preço registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento 
ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.

14.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados 
e no curso do pleito de realinhamento.
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14.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao deferimento do pedido e publicação do mesmo no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Jaru / DOE, e outros, no que couber.

14.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito pela Gerência Responsável, mediante pesquisa trimestral ou 
em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre 
que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.

14.7. Em qualquer caso, a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 
entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente a época do registro.

14.8. Os preços registrados e realinhados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, trimestralmente, procedimento este da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

15. RESCISÃO CONTRATUAL / ARP:

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato/ARP, nos termos do art. 78, da Lei Federal nº 8.666, de 1993:
I.	 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II.	 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III.	 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da entrega do Objeto, nos prazos estipulados;
IV.	 O atraso injustificado do início da entrega do objeto;
V.	 A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
VI.	 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da DETENTORA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas nesta ARP;
VII.	 O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores;
VIII.	 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
IX.	 A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;
X.	 A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI.	 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;
XII.	 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII.	 A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º 
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
XIV.	 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 
assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada 
a situação;
XV.	 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;
XVI.	 A não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução de entrega, nos prazos contratuais;
XVII.	 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
XVIII.	 O descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
XIX.	 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. A rescisão deste 
Contrato poderá ser:
a.	 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;
b.	 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c.	 Judicial, nos termos da legislação;
d.	 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. e. Quando 
a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
e.	 A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual para ressarcimento da 
CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.
f.	 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:
1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.

16 DO CADASTRO RESERVA:

16.1. Nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013 a ordem de classificação dos licitantes cadastrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

17 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
17.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, 
parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 084/PMJ/2021.

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

18.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

18.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao art. 20, do Decreto Municipal 10.534/2018 
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e, Lei nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos.

18.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que 
contém os preços registrados e respectivos detentores.

18.5. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, Decretos Federais nº 3.555/2000 e 10.024/19, Decretos Municipais nº 
9.323/2016 e 12.016/2019, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/1993 com suas alterações, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, 
Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente de transcrição.

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

Débora Rodrigues de Matos Santos
Gerência Sistema de Registro de Preços.
EMPRESA(S) DETENTORA(S):

(Representante / Nome / CNPJ)
Qualificada (s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

REVINOX COMERCIO E INSTALAÇÃO EIRELI
CNPJ : 24.390.855/0001-34 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. MARCA VL. UNIT.VL. TOTAL
01 FOGÃO INDUSTRIAL COM FORNO com as especificações mínimas a seguir:

- fabricado em aço inox;
- 06 (seis) bocas;
- grelhas em ferro fundido 40 X 40 cm;
- baixa pressão;
- altura 80 cm;
- profundidade 110 cm;
- frente 150 cm;
- alimentado por GLP (gás liquefeito de petróleo);
- 03 (três) queimadores duplos e 03 (três) queimadores simples;
- bandeja coletora de resíduos;
- forno com capacidade para 90 (noventa) litros, fabricado em inox e com tampa de vidro;
- garantia mínima de 12 (doze) meses;
- especificações técnicas similares ou superiores aos modelos ITAJOBI.

UNID 10 REVINOX 4.090,00 40.900,00

VALOR TOTAL 40.900,00

REVINOX COMERCIO E INSTALAÇÃO EIRELI
CNPJ : 24.390.855/0001-34

RUA FIRMINO MORGADO, 87 - 1° ANDAR
JD. BRASILIA -
SÃO PAULO /SP
CEP. 03583-000
TEL. (11) 2306-1017 -(11) 97693-4171
E-mail: licitacao@revinox.com.br

VIVIANE DIAS AMARAL
CPF: 264.878.918-94
Representante Legal

<#E.G.B#2759#36#3175/>

Protocolo 3175

 
<#E.G.B#2742#36#3157>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 24/PMJ/2022 DE 27 DE ABRIL DE 2022

O Prefeito do Município de Jaru, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, NOMEIA e CONVOCA os seguintes candidatos 
aprovados no Concurso Público Nº 001/2019/JARU/RO DE 29 DE MARÇO DE 2019, publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia 
nº 2427, página 215 de 29 de março de 2019 e homologado pelo Edital de Homologação do Resultado Final do Concurso Público nº 001/2019/
JARU/RO, publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia nº 2565, página 41, de 14 de Outubro de 2019, para apresentação, entrega de 
DOCUMENTOS e POSSE em cargos efetivos do quadro permanente de Pessoal Civil do Município de Jaru, conforme Decreto Municipal nº 11987/
GP/2019, de 31 de outubro de 2019 e Processo Administrativo ePROC 5712/2022.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Inscrição Candidatos Classificação Geral Classificação 
PcD

Nota Final

569.387-0 Viviane Aparecida de Siqueira Gonçalves Sub Judice - 53

mailto:licitacao@revinox.com.br
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Requisitos Específicos: Ensino médio completo, curso técnico na 
área correlata e registro ativo no conselho de classe competente.

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1 A entrega dos documentos dar-se-á por meio eletrônico.
1.2 O candidato convocado, após considerado Apto pela Junta Médica 
do Município de Jaru/RO, deverá ordenar os documentos exigidos no 
Item 1.10 deste Edital, e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, em 
colorido por meio do sistema de peticionamento eletrônico, em horário 
comercial, das 07h30min às 11h30min e 13h30min às 15h30min.
1.2.1 Caso não haja nenhuma restrição, a efetivação de sua posse 
dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia.
1.2.2 Serão rejeitados os peticionamentos que constem documentos 
incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vicío que 
prejudique a integridade das informações, ou ainda que estejam em 
desconformidade com o solicitado no item 1.10 deste Edital
1.2.3 Caso o peticionamentos seja rejeitado o candidato deverá realizar 
um novo peticionamento com as correções necessárias, observando 
o prazo máximo fixado neste edital, anexando novamente todos os 
documentos solicitados no item 1.10.
1.2.4 Não serão aceitos peticionamentos incompletos, ou para fins de 
“teste”.
1.2.5 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status 
da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao 
prazo de envio estabelecido neste Edital.
1.2.6 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo 
estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter 
irrecorrível, como desistência.
1.2.7 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos 
forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 30 
(trinta) dias a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial 
dos Municípios de Rondônia.
1.2.8 Tornar-se-á sem efeito a nomeação do candidato que não 
apresentar os documentos corretamente dentro do prazo previsto 
neste edital, ou que não apresentar a documentação corrigida após o 
indeferimento do peticionamento online.
1.2.9 Ao término do prazo estabelecido neste edital para o envio de 
documentos, não será concedido em hipótese alguma a prorrogação 
deste prazo para correções e/ou substituições de documentos após o 
indeferimento do peticionamento online.
1.2.10 Em hipótese alguma será aceita documentação encaminhada 
por via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido 
neste edital, bem como documentação protocolada presencialmente na 
Prefeitura Municipal de Jaru.
1.2.11 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência 
de verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como 
o descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de 
validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará 
na exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do 
Concurso Público.
1.2.12 Não haverá segunda chamada para envio dos documentos, 
qualquer que seja o motivo de impedimento do candidato que não os 
enviou no período determinado no Edital de Convocação.
1.2.13 A falta de qualquer documento obrigatório e/ou o não cumprimento 
no prazo de envio da documentação implicará a renúncia tácita do 
classificado convocado e, consequentemente, a perda do direito à 
nomeação ao cargo para o qual foi aprovado, podendo o Município 
de Jaru convocar o candidato imediatamente posterior, obedecendo a 
ordem de classificação.
1.3 Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o 
candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo 
municipal como usuário externo.
1.3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado 
para empresas/pessoas que participam em processos administrativos 
junto ao Município de Jaru, independente de vinculação, para fins 
de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros 
instrumentos parecidos celebrados com o Município, regidos pela 
Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que 
institui a Comunicação Eletrônica e o Processo Digital no âmbito da 
Administração Pública Municipal e dá outras providências.
1.3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado 
e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, Anexo 
I, devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais 
documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal de 
Jaru, sob o número (69) 3521-4983, solicitando por áudio, a efetivação 

de seu credenciamento.
1.3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de 
concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento 
de identificação oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante 
de Endereço.
1.3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, 
bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito 
bloqueio de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo 
municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e 
telefone.
1.3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada 
pela Administração Pública Municipal que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
1.3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a 
confirmação do credenciamento como usuário externo, juntamente 
com o login e senha provisória, por meio do número que o solicitou, 
com exceção dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo 
devendo a confirmação ocorrer em no máximo 02 (duas) horas.
1.3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização 
do credenciamento no Sistema.
1.3.7 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as 
orientações contidas nos itens 1.3.2, 1.3.3 e 1.3.4.
1.4 O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá 
observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento 
Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: 
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também 
ser encontrado no Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru 
com o seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em 
Concurso Público”.
1.5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em 
colorido e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 
5MB de tamanho, com todas as informações legíveis.
1.6 Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para 
digitalizar os documentos.
1.7 Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem 
incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que 
prejudique a integridade das informações, ou ainda que estejam em 
desconformidade com o solicitado no item 1.10 deste Edital.
1.8 O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme 
seu respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital 
Específico do cargo para o qual fora convocado.
1.9 É de total responsabilidade do candidado o envio dos documentos 
mediante peticionamento online, seguindo as orientações do 
Vídeo Tutorial de Peticionamento Online do Sistema de Processo 
Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/
watch?v=8lmIjihG75Y.
1.9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede 
mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais 
como Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.
1.9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de 
dispositivos móveis, como celulares ou tablets.
1.9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências 
correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de 
novos tópicos.
1.9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico 
o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único 
arquivo.
1.9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é 
necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que 
será emitido pelo sistema.
1.9.4 O envio dos documentos não garante a efetivação da posse, que 
dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios 
anexados pelo próprio candidato.
1.9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a 
verificação de todas as informações constantes no documento, sob 
risco de indeferimento dos documentos.
1.9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única 
responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos 
anexos constantes deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora 
do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que 
porventura venha a ocorrer.
1.9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por 
peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas 
técnicos ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos pedidos 
de prorrogação prazo em qualquer hipótese, bem como documentos 
remetidos/encaminhados após o horário e o prazo de submissão 
estipulados no Edital.
1.9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato 

https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
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quanto a sua aptidão para posse e início do prazo de 15 (quinze) dias 
para efetivo exercício de suas atividades.
1.10 Os Candidatos deverão realizar o envio das documentações a 
seguir especificadas:
a) 02 (duas) fotos 3x4 recentes com fundo branco;
b) Atestado Médico Admissional Emitido pela Junta Médica do 
Município de Jaru/RO;
c) Cadastro de pessoa física CPF;
Obs.: não será aceito a numeração disponibilizada em outros 
documentos de identificação. Em caso de 2ª via, o mesmo pode ser 
expedido através da internet: <i>https://servicos.receita.fazenda.gov.
br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp</i>
d) Cédula de identidade RG ou RNE;
e) Título de eleitor;
f) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando 
do sexo masculino (candidatas do sexo feminino deverão anexar 
declaração informando que o documento solicitado não se aplica);
g) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou 
escritura pública de união estável;
Obs. 1: Caso o nome do Candidato tenha sofrido alterações, deverá 
declarar a mudança ocorrida, devendo ser comprovada através de 
documento oficial.
h) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (Caso não possua o 
Candidato deverá declarar);
i) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (Caso não 
possua o Candidato deverá declarar);
j) Caderneta de vacinação dos filhos menores de 5 anos (Caso não 
possua o Candidato deverá declarar);
k) Declaração de matrícula escolar dos filhos menores de 18 anos 
(Caso não possua o Candidato deverá declarar);
l) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado;
Obs.: Caso não possua o cadastro, o Candidato deverá declarar não 
ser cadastrado.
m) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que 
constem número de documentos e foto, qualificação civil;
n) Currículo atualizado;
o) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou 
telefone fixo;
Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo aceito 
também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de 
comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá 
declarar, com assinatura reconhecida em cartório, que o candidato 
reside no referido endereço.
p) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo;
q) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões 
regulamentadas (Caso não possua o Candidato deverá declarar);
r) Certidão de regularidade eleitoral, disponivel em:

•         https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/
certidao-de-quitacao-eleitoral
•        
•        
s) Certidão de antecedentes:
1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.
Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha residido 
nos últimos 05 (cinco) anos:disponíveis, respectivamente, em:

•         https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
•	 https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao
Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual 
deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.
t) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 
disponível em:
•         https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/
•        
u) Certidões Negativas Municipal, Estadual e Federal de débitos, 
disponíveis, respectivamente, em:

•         http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
•         https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/
certidaoNegativa.jsp
•         http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/
CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
•        

Obs.: A Certidão Negativa Estadual de Débitos deve ser emitida com o 
Tipo de Certidão:  Investidura em Cargo Por Concurso Público.
v) Declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, 
penalidade incompatível com nova contratação em cargo ou emprego 
público (ANEXO II);
w) Declaração negativa de acumulação de cargo ou emprego público 
(ANEXO III);

Obs.: A declaração de exercício de cargo legalmente acumulável 
deverá especificar o cargo, escolaridade exigida para o exercício do 
cargo, a carga horária contratual, o vínculo jurídico do cargo, dias, 
horários, escala de plantão e a unidade administrava em que exerce 
suas funções e vir acompanhada dos documentos que comprovem a 
compatibilidade de horários entre os cargos (ANEXO IV);

x) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio 
(ANEXO V);

y) Conta Corrente junto ao Banco do Brasil ou Conta Salário da Caixa 
Econômica Federal do Município de Jaru.

2. DOS EXAMES MÉDICOS

a) Tomografia computadorizada lombar e cervical com laudo (exceto 
para grávidas);

b) Avaliação Ortopédica (baseada no exame geral do candidato e na 
Tomografia computadorizada lombar e cervical);

c) Avaliação Psiquiátrica por médico psiquiatra com Registro de 
Qualificação de Especialista;

d) Avaliação Ginecológica incluindo a apresentação de exames 
de Colpocitologia Oncótica e Parasitária, Ultrassonografia Pélvica 
e Ultra-sonografia das Mamas (após os 40 anos de idade a 
Ultrassonografia das mamas deve ser substituída pela Mamografia com 
respectivo Laudo do Radiologista);

e) Avaliação Dermatoneurológica;

f) Avaliação Oftalmológica;

g) Avaliação Otorrinolaringológica com Audiometria (para professores, 
orientadores educacionais, motoristas, telefonistas e operadores de 
maquinas pesadas);

h) Avaliação Cardiológica detalhada no exame geral do candidato e no 
Eletrocardiograma (para todas as idades e com ECG acompanhado da 
respectiva interpretação);

i) Raio-X do tórax em PA com laudo radiológico com imagens (exceto 
para grávida);

j) Sangue: VDR Glicemia Hemograma Completo Ácido Úrico Ureia 
Creatinina Lipidiograma Machado Guerreiro (Chagas) TGP e TGO 
HBSag AntiHBS AntiHCV 11 Escarro: BAAR;

k) Urina: EAS Toxicologia (Cocaína e Maconha);

l) Avaliação de Clínico Geral baseada no exame geral do Candidato e 
nos exames;

2.9 Caso o candidato inscrito esteja na condição de Portador de 
Necessidade Especial deverá comparecer na Junta Médica Oficial, 
munido de Laudo Médico atestando a espécie e o grau ou o nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável 
causa da deficiência, para que seja determinada sua qualificação 
como portador de deficiência ou não e sobre o grau de deficiência, que 
determinará estar ou não, o candidato, capacitado para o exercício do 
cargo, de acordo como disposto no Edital n.001/2019/JARU/RO DE 29 
DE MARÇO DE 2019.

2.10 Os exames bioquímicos terão validade por 90 dias, Mamografia 
por 02 (dois) anos e a Colpocitologia Oncótica e Parasitária por 01 (um) 
ano a contar da data de sua expedição.

2.11 Os exames e as avaliações médicas poderão ser realizados na 

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao
https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/
http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
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rede SUS como também na rede particular.

2.12 Os Laudos médicos emitidos fora do Estado de Rondônia deverão 
conter o reconhecimento de firma do médico emissor dos mesmos.

2.13 A Junta Médica Oficial atenderá os candidatos no seguinte local: 
Unidade Básica de Saúde Carlos Chagas, sito na Avenida Padre 
Adolpho Rohl, 3068, setor 5, telefone para contato (69) 3521-1067.

2.14 A Junta Médica estará disponível aos candidatos conforme o 
calendário abaixo, das 17:30h às 19:30h.

Calendário para Junta Médica
Data Local

03/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h
10/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h
17/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h
24/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h

3.DA POSSE

3.1 A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme 
§1º, do art. 13º da Lei Municipal 2.228 de 12 de dezembro de 2017, a 
contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial do Município, 
disponível no síte eletrônico da Associação Rondoniense de Municípios 
- AROM, mediante a assinatura eletrônica no Termo de posse.

3.2 Para a posse, o candidato deverá apresentar o Atestado de 
Aptidão física e mental e os documentos necessários já especificados 
anteriormente no item 1.10.

3.3 Tornar-se-á sem efeito a nomeação do candidato que mesmo 
apresentando os documentos corretamente não assinar o termo de 
posse dentro do prazo previsto neste edital.

3.4 Efetuada a posse ao candidato, o mesmo será direcionado ao local 
de lotação, conforme necessidade da Prefeitura de Jaru, para o efetivo 
exercício de suas funções.

3.5 É de até 15 (quinze) dias corridos, contados do dia posterior da 
data da posse, o prazo para o servidor empossado entrar em efetivo 
exercício, sendo exonerado de ofício nos termos do artigo 38, inciso II, 
da Lei n° 2.228 de 12 de dezembro de 2017, e tornado sem efeito o ato 
se não entrar em exercício no prazo.

Jaru/RO, 27 de abril de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2742#39#3157/>

Protocolo 3157
<#E.G.B#2743#39#3158>

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 25/PMJ/2022 DE 27 DE ABRIL DE 
2022

O Prefeito do Município de Jaru, Estado de Rondônia, no uso de suas 
atribuições legais, NOMEIA e CONVOCA os seguintes candidatos 
aprovados no Concurso Público Nº 001/2019/JARU/RO DE 29 
DE MARÇO DE 2019, publicado no Diário Oficial dos Municípios de 
Rondônia nº 2427, página 215 de 29 de março de 2019 e homologado 
pelo Edital de Homologação do Resultado Final do Concurso Público 
nº 001/2019/JARU/RO, publicado no Diário Oficial dos Municípios 
de Rondônia nº 2565, página 41, de 14 de Outubro de 2019, para 
apresentação, entrega de DOCUMENTOS e POSSE em cargos 
efetivos do quadro permanente de Pessoal Civil do Município de Jaru, 
conforme Decreto Municipal nº 11987/GP/2019, de 31 de outubro de 
2019 e Processo Administrativo ePROC 5748/2022.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

Inscrição Candidatos Classificação 
Geral

Classificação 
PcD

Nota 
Final

562.845-8 Marlene de 
Queiroz Silva

Sub Judice - 72

 
Requisitos Específicos: Ensino médio completo, curso técnico na 
área correlata e registro ativo no conselho de classe competente.

1. DOCUMENTAÇÃO

1.1 A entrega dos documentos dar-se-á por meio eletrônico.
1.2 O candidato convocado, após considerado Apto pela Junta Médica 
do Município de Jaru/RO, deverá ordenar os documentos exigidos no 
Item 1.10 deste Edital, e encaminhá-los digitalizados, frente e verso, em 
colorido por meio do sistema de peticionamento eletrônico, em horário 
comercial, das 07h30min às 11h30min e 13h30min às 15h30min.
1.2.1 Caso não haja nenhuma restrição, a efetivação de sua posse 
dar-se-á de forma remota, obedecendo ao prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial dos 
Municípios de Rondônia.
1.2.2 Serão rejeitados os peticionamentos que constem documentos 
incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vicío que 
prejudique a integridade das informações, ou ainda que estejam em 
desconformidade com o solicitado no item 1.10 deste Edital
1.2.3 Caso o peticionamentos seja rejeitado o candidato deverá realizar 
um novo peticionamento com as correções necessárias, observando 
o prazo máximo fixado neste edital, anexando novamente todos os 
documentos solicitados no item 1.10.
1.2.4 Não serão aceitos peticionamentos incompletos, ou para fins de 
“teste”.
1.2.5 É de inteira responsabilidade do candidato a verificação do status 
da documentação enviada (deferida ou indeferida), atentando-se ao 
prazo de envio estabelecido neste Edital.
1.2.6 A inobservância, por parte do candidato de qualquer prazo 
estabelecido nas convocações serão consideradas em caráter 
irrecorrível, como desistência.
1.2.7 O candidato poderá encaminhar novos peticionamentos, quantos 
forem necessários a aprovação dos documentos, desde dentro dos 30 
(trinta) dias a contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial 
dos Municípios de Rondônia.
1.2.8 Tornar-se-á sem efeito a nomeação do candidato que não 
apresentar os documentos corretamente dentro do prazo previsto 
neste edital, ou que não apresentar a documentação corrigida após o 
indeferimento do peticionamento online.
1.2.9 Ao término do prazo estabelecido neste edital para o envio de 
documentos, não será concedido em hipótese alguma a prorrogação 
deste prazo para correções e/ou substituições de documentos após o 
indeferimento do peticionamento online.
1.2.10 Em hipótese alguma será aceita documentação encaminhada 
por via postal, fax, correio eletrônico ou meio diferente do definido 
neste edital, bem como documentação protocolada presencialmente na 
Prefeitura Municipal de Jaru.
1.2.11 A falta de quaisquer dos documentos exigidos ou a ocorrência 
de verificação de falsidade nas declarações apresentadas, bem como 
o descumprimento de qualquer ato exigido durante o processo de 
validação e/ou acompanhamento da documentação enviada, implicará 
na exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável do 
Concurso Público.
1.2.12 Não haverá segunda chamada para envio dos documentos, 
qualquer que seja o motivo de impedimento do candidato que não os 
enviou no período determinado no Edital de Convocação.
1.2.13 A falta de qualquer documento obrigatório e/ou o não cumprimento 
no prazo de envio da documentação implicará a renúncia tácita do 
classificado convocado e, consequentemente, a perda do direito à 
nomeação ao cargo para o qual foi aprovado, podendo o Município 
de Jaru convocar o candidato imediatamente posterior, obedecendo a 
ordem de classificação.
1.3 Para o envio dos documentos mediante o peticionamento online, o 
candidato deverá realizar o credenciamento junto ao poder executivo 
municipal como usuário externo.
1.3.1 O credenciamento do sistema é totalmente gratuito e destinado 
para empresas/pessoas que participam em processos administrativos 
junto ao Município de Jaru, independente de vinculação, para fins 
de assinatura de contratos, convênios, termos, acordos e outros 
instrumentos parecidos celebrados com o Município, regidos pela 
Lei Complementar n° 16/GP/2020, de 06 de julho de 2020, que 
institui a Comunicação Eletrônica e o Processo Digital no âmbito da 
Administração Pública Municipal e dá outras providências.
1.3.2 Para o credenciamento o candidato deverá encaminhar digitalizado 
e em PDF o TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE, Anexo 
I, devidamente preenchido e assinado acompanhado dos demais 
documentos necessários, para o WhatsApp da Prefeitura Municipal de 
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Jaru, sob o número (69) 3521-4983, solicitando por áudio, a efetivação 
de seu credenciamento.
1.3.3 São documentos necessários ao credenciamento: O termo de 
concordância e veracidade, cópia do RG e CPF ou outro documento 
de identificação oficial com foto no qual conste CPF, e Comprovante 
de Endereço.
1.3.4. O candidato deverá manter ativo os meios de contatos informados, 
bem como possuir meio de identificação do contato, não sendo aceito 
bloqueio de foto do perfil, assim como informar ao poder executivo 
municipal eventuais alterações de endereços (físicos ou eletrônicos) e 
telefone.
1.3.5 Considerar-se-á recebida a mensagem eletrônica enviada 
pela Administração Pública Municipal que não houver acusação de 
recebimento no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
1.3.6 O candidato receberá em até 24 (vinte e quatro) horas a 
confirmação do credenciamento como usuário externo, juntamente 
com o login e senha provisória, por meio do número que o solicitou, 
com exceção dos credenciamentos solicitados no último dia do prazo 
devendo a confirmação ocorrer em no máximo 02 (duas) horas.
1.3.7 O WhatsApp disponibilizado será de uso exclusivo para realização 
do credenciamento no Sistema.
1.3.7 O credenciamento será rejeitado caso não sejam observadas as 
orientações contidas nos itens 1.3.2, 1.3.3 e 1.3.4.
1.4 O envio dos documentos mediante o peticionamento online deverá 
observar as orientações contidas no Vídeo Tutorial de Peticionamento 
Online do Sistema de Processo Eletrônico disponível através do link: 
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y, podendo também 
ser encontrado no Canal do YouTube da Prefeitura Municipal de Jaru 
com o seguinte título “Peticionamento Eletrônico pra Investidura em 
Concurso Público”.
1.5. Os documentos devem ser digitalizados, frente e verso, em 
colorido e encaminhados no formato PDF, em arquivos de, no máximo, 
5MB de tamanho, com todas as informações legíveis.
1.6 Os candidatos devem utilizar scanner ou aplicações similares para 
digitalizar os documentos.
1.7 Não serão admitidos os documentos encaminhados que estiverem 
incompletos, cortados, com rasuras, ou qualquer outro vício que 
prejudique a integridade das informações, ou ainda que estejam em 
desconformidade com o solicitado no item 1.10 deste Edital.
1.8 O candidato deverá nomear o arquivo anexado conforme 
seu respectivo conteúdo e de acordo com o que consta no Edital 
Específico do cargo para o qual fora convocado.
1.9 É de total responsabilidade do candidado o envio dos documentos 
mediante peticionamento online, seguindo as orientações do 
Vídeo Tutorial de Peticionamento Online do Sistema de Processo 
Eletrônico disponível através do link https://www.youtube.com/
watch?v=8lmIjihG75Y.
1.9.1 Recomenda-se para o envio dos documentos o emprego da rede 
mundial de computadores por meio de navegadores de internet, tais 
como Google Chrome, Mozilla Firefox ou Microsoft Edge.
1.9.2 Não é recomendado o envio dos documentos por meio de 
dispositivos móveis, como celulares ou tablets.
1.9.3 Os documentos devem ser postados nas sequências 
correspondentes, em um único arquivo, sendo vedada a criação de 
novos tópicos.
1.9.3.1 Havendo mais de um documento exigido para o mesmo tópico 
o candidato deverá realizar a juntada/união de ambos em um único 
arquivo.
1.9.3.2 Quando toda a documentação estiver postada corretamente, é 
necessário finalizar o processo e aguardar a confirmação de envio que 
será emitido pelo sistema.
1.9.4 O envio dos documentos não garante a efetivação da posse, que 
dependerá da conferência e aprovação dos documentos obrigatórios 
anexados pelo próprio candidato.
1.9.5 A documentação inserida deverá estar legível e permitir a 
verificação de todas as informações constantes no documento, sob 
risco de indeferimento dos documentos.
1.9.6 O preenchimento das informações é de inteira e única 
responsabilidade do candidato, assim como a utilização correta dos 
anexos constantes deste Edital; eximindo-se a Comissão Organizadora 
do certame e a Administração Pública Municipal de qualquer lapso que 
porventura venha a ocorrer.
1.9.7 A Administração Pública Municipal não se responsabiliza por 
peticionamentos não recebidos em decorrência de eventuais problemas 

técnicos ou falhas na transmissão de dados. Não serão aceitos pedidos 
de prorrogação prazo em qualquer hipótese, bem como documentos 
remetidos/encaminhados após o horário e o prazo de submissão 
estipulados no Edital.
1.9.8 O envio da documentação completa configura ciência do candidato 
quanto a sua aptidão para posse e início do prazo de 15 (quinze) dias 
para efetivo exercício de suas atividades.
1.10 Os Candidatos deverão realizar o envio das documentações a 
seguir especificadas:
a) 02 (duas) fotos 3x4 recentes com fundo branco;
b) Atestado Médico Admissional Emitido pela Junta Médica do 
Município de Jaru/RO;
c) Cadastro de pessoa física CPF;
Obs.: não será aceito a numeração disponibilizada em outros 
documentos de identificação. Em caso de 2ª via, o mesmo pode ser 
expedido através da internet: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/
servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp
d) Cédula de identidade RG ou RNE;
e) Título de eleitor;
f) Certificado de reservista ou dispensa de incorporação quando 
do sexo masculino (candidatas do sexo feminino deverão anexar 
declaração informando que o documento solicitado não se aplica);
g) Certidão de nascimento, se solteiro, certidão de casamento ou 
escritura pública de união estável;
Obs. 1: Caso o nome do Candidato tenha sofrido alterações, deverá 
declarar a mudança ocorrida, devendo ser comprovada através de 
documento oficial.
h) Cédula de identidade e CPF do cônjuge (Caso não possua o 
Candidato deverá declarar);
i) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (Caso não 
possua o Candidato deverá declarar);
j) Caderneta de vacinação dos filhos menores de 5 anos (Caso não 
possua o Candidato deverá declarar);
k) Declaração de matrícula escolar dos filhos menores de 18 anos 
(Caso não possua o Candidato deverá declarar);
l) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado;
Obs.: Caso não possua o cadastro, o Candidato deverá declarar não 
ser cadastrado.
m) Carteira de trabalho previdência social, com cópia das páginas que 
constem número de documentos e foto, qualificação civil;
n) Currículo atualizado;
o) Comprovante de residência - fatura de água, energia elétrica ou 
telefone fixo;
Obs.: Comprovante atualizado, em nome do candidato, sendo aceito 
também em nome de seu cônjuge ou de seus genitores. Em caso de 
comprovante em nome de terceiros, o proprietário do imóvel deverá 
declarar, com assinatura reconhecida em cartório, que o candidato 
reside no referido endereço.
p) Comprovantes da escolaridade e requisitos exigidos para cada cargo;
q) Comprovante de registro no conselho da categoria para profissões 
regulamentadas (Caso não possua o Candidato deverá declarar);
r) Certidão de regularidade eleitoral, disponivel em:

•         https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/
certidao-de-quitacao-eleitoral
•        
•        
s) Certidão de antecedentes:
1. Cíveis na jurisdição Estadual;
2. Criminais na jurisdição Estadual;
3. Cíveis na jurisdição Federal;
4. Criminais na jurisdição Federal.
Relativas à Comarca/Seção Judiciária onde o Candidato tenha residido 
nos últimos 05 (cinco) anos:disponíveis, respectivamente, em:

•         https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
•	 https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao
Obs.: Caso o Candidato resida em outro Estado, a Certidão Estadual 
deverá ser emitida pelo respectivo Tribunal de Justiça.
t) Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 
disponível em:
•         https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/

https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
https://www.youtube.com/watch?v=8lmIjihG75Y
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/consultasituacao/consultapublica.asp
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral
https://webapp.tjro.jus.br/certidaoonline/pages/cnpg.xhtml
https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao
https://tcero.tc.br/certidao-negativa-e-positiva/
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•        
u) Certidões Negativas Municipal, Estadual e Federal de débitos, 
disponíveis, respectivamente, em:

•         http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
•         https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/
certidaoNegativa.jsp
•         http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/
CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
•        

Obs.: A Certidão Negativa Estadual de Débitos deve ser emitida com o 
Tipo de Certidão:  Investidura em Cargo Por Concurso Público.
v) Declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, 
penalidade incompatível com nova contratação em cargo ou emprego 
público (ANEXO II);
w) Declaração negativa de acumulação de cargo ou emprego público 
(ANEXO III);

Obs.: A declaração de exercício de cargo legalmente acumulável 
deverá especificar o cargo, escolaridade exigida para o exercício do 
cargo, a carga horária contratual, o vínculo jurídico do cargo, dias, 
horários, escala de plantão e a unidade administrava em que exerce 
suas funções e vir acompanhada dos documentos que comprovem a 
compatibilidade de horários entre os cargos (ANEXO IV);

x) Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio 
(ANEXO V);

y) Conta Corrente junto ao Banco do Brasil ou Conta Salário da Caixa 
Econômica Federal do Município de Jaru.

2. DOS EXAMES MÉDICOS

a) Tomografia computadorizada lombar e cervical com laudo (exceto 
para grávidas);

b) Avaliação Ortopédica (baseada no exame geral do candidato e na 
Tomografia computadorizada lombar e cervical);

c) Avaliação Psiquiátrica por médico psiquiatra com Registro de 
Qualificação de Especialista;

d) Avaliação Ginecológica incluindo a apresentação de exames 
de Colpocitologia Oncótica e Parasitária, Ultrassonografia Pélvica 
e Ultra-sonografia das Mamas (após os 40 anos de idade a 
Ultrassonografia das mamas deve ser substituída pela Mamografia com 
respectivo Laudo do Radiologista);

e) Avaliação Dermatoneurológica;

f) Avaliação Oftalmológica;

g) Avaliação Otorrinolaringológica com Audiometria (para professores, 
orientadores educacionais, motoristas, telefonistas e operadores de 
maquinas pesadas);

h) Avaliação Cardiológica detalhada no exame geral do candidato e no 
Eletrocardiograma (para todas as idades e com ECG acompanhado da 
respectiva interpretação);

i) Raio-X do tórax em PA com laudo radiológico com imagens (exceto 
para grávida);

j) Sangue: VDR Glicemia Hemograma Completo Ácido Úrico Ureia 
Creatinina Lipidiograma Machado Guerreiro (Chagas) TGP e TGO 
HBSag AntiHBS AntiHCV 11 Escarro: BAAR;

k) Urina: EAS Toxicologia (Cocaína e Maconha);

l) Avaliação de Clínico Geral baseada no exame geral do Candidato e 
nos exames;

2.9 Caso o candidato inscrito esteja na condição de Portador de 
Necessidade Especial deverá comparecer na Junta Médica Oficial, 

munido de Laudo Médico atestando a espécie e o grau ou o nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como a provável 
causa da deficiência, para que seja determinada sua qualificação 
como portador de deficiência ou não e sobre o grau de deficiência, que 
determinará estar ou não, o candidato, capacitado para o exercício do 
cargo, de acordo como disposto no Edital n.001/2019/JARU/RO DE 29 
DE MARÇO DE 2019.

2.10 Os exames bioquímicos terão validade por 90 dias, Mamografia 
por 02 (dois) anos e a Colpocitologia Oncótica e Parasitária por 01 (um) 
ano a contar da data de sua expedição.

2.11 Os exames e as avaliações médicas poderão ser realizados na 
rede SUS como também na rede particular.

2.12 Os Laudos médicos emitidos fora do Estado de Rondônia deverão 
conter o reconhecimento de firma do médico emissor dos mesmos.

2.13 A Junta Médica Oficial atenderá os candidatos no seguinte local: 
Unidade Básica de Saúde Carlos Chagas, sito na Avenida Padre 
Adolpho Rohl, 3068, setor 5, telefone para contato (69) 3521-1067.

2.14 A Junta Médica estará disponível aos candidatos conforme o 
calendário abaixo, das 17:30h às 19:30h.

Calendário para Junta Médica

Data Local

03/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h

10/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h

17/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h

24/05/2022 UBS Carlos Chagas, das 17:30h às 19:30h

3.DA POSSE

3.1 A posse ocorrerá no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme 
§1º, do art. 13º da Lei Municipal 2.228 de 12 de dezembro de 2017, a 
contar da data de publicação deste Edital no Diário Oficial do Município, 
disponível no síte eletrônico da Associação Rondoniense de Municípios 
- AROM, mediante a assinatura eletrônica no Termo de posse.

3.2 Para a posse, o candidato deverá apresentar o Atestado de 
Aptidão física e mental e os documentos necessários já especificados 
anteriormente no item 1.10.

3.3 Tornar-se-á sem efeito a nomeação do candidato que mesmo 
apresentando os documentos corretamente não assinar o termo de 
posse dentro do prazo previsto neste edital.

3.4 Efetua a posse ao canditado, o mesmo será direcionado ao local 
de lotação, conforme necessidade da Prefeitura de Jaru, para o efetivo 
exercício de suas funções.

3.5 É de até 15 (quinze) dias corridos, contados do dia posterior da 
data da posse, o prazo para o servidor empossado entrar em efetivo 
exercício, sendo exonerado de ofício nos termos do artigo 38, inciso II, 
da Lei n° 2.228 de 12 de dezembro de 2017, e tornado sem efeito o ato 
se não entrar em exercício no prazo.

Jaru/RO, 27 de abril de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2743#41#3158/>

Protocolo 3158
<#E.G.B#2733#41#3146>

http://servicos.jaru.ro.gov.br:5660/servicosweb/home.jsf
https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
https://portalcontribuinte.sefin.ro.gov.br/Publico/certidaoNegativa.jsp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº52/2022
TOMADA DE PREÇOS N°008/PMJ/2022

PROCESSO Nº 1239/PMJ/2022

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DO LAR DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE JARU/RO.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, do 
Município de Jaru, Estado de Rondônia, com fundamento no art. 43, 
VI, da Lei Federal n.º 8.666/93 e Decreto municipal 13.173/GP/2021, 
considerando o parecer jurídico acostado ao (ID 1025432), torna 
público para o conhecimento de todos e a quem possa interessar, 
bem como nos termos do Art. 38, VII da Lei Federal nº 8.666/93, 
HOMOLOGA a Tomada de Preços nº  008/PMJ/2022, e AUTORIZA 
a contratação, no valor abaixo descrito, em favor da respectiva 
empresa:

FORNECEDOR CNPJ Valor
CONSTRUTERRA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
EIRELI

04.233.798/0001-72 R$ 407.824,90

Valor Total: R$ 407.824,00 (Quatrocentos e Sete Mil, Oitocentos e 
Vinte e Quatro Reais).

Jaru/RO, 28 de abril de 2022.

EDILEUZA SOUZA SENA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES

<#E.G.B#2733#42#3146/>

Protocolo 3146
<#E.G.B#2745#42#3160>

RESOLUÇÃO Nº 8/COMAS - JARU - RO/2022.

Dispõe sobre aprovação do Projeto da Vigilância 
Sociassistencial do Município de Jaru/RO.

.

O Conselho Municipal de Assistência Social COMAS, de Jaru, criado 
pela Lei Municipal nº 313/GP/95, alterada pela Lei Municipal nº 2145/
GP/2017, em conformidade com a Reunião Extraordinária realizada em 
27 de abril de 2022, no uso de suas atribuições e,

CONSIDERANDO a decisão plenária da Reunião Extraordinária do dia 
27 de Abril de 2022 registrada pela a Ata nº 003 /2022.

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Projeto da Vigilância Socioassistencial do Município 
de Jaru/RO.

Art. 2°- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO 27 de Abril de 2022

Poleane de Souza Rosa
Presidente

<#E.G.B#2745#42#3160/>

Protocolo 3160
<#E.G.B#2740#42#3155>

PORTARIA GP Nº 250, DE 27 DE ABRIL DE 2022

Constitui comissão permanente de 
licitação e revoga a Portaria nº 224, de 
08 de abril 2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao 
interesse público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, 
sempre buscando o princípio da legalidade da administração, 
observando os princípios norteadores do direito, resolve:

Art. 1º  CONSTITUIR Comissão Permanente de Licitação - 
CPL responsável pela Administração Pública Municipal de Jaru.

Art. 2º  Designar, para compor a referida Comissão, os 
servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

MEMBROS TITULARES:
Presidente: Agner Da Silva Costa
Secretário: lvanilda Lucas de Andrade
1° Membro: Amanda Rodrigues Ribeiro
2° Membro: Karla Pricila De Melo Aleixo
3° Membro: Jackeline Guimarães Pereira 
4° Membro: Karina Lisbôa Pinheiro

MEMBROS SUPLENTES:
Presidente: Neriane Cordeiro de Souza
Secretário: João Victor Barreto de Souza
Membro: Tatiane Dos Santos Pereira
Membro: Clerton de Lima Moreira
Membro: Jefferson Luiz Garcia de Souza
Membro: Gilvan Alves De Oliveira

Art. 3º   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogada a Portaria nº 224, de 08 de abril de 2022.

Jaru/RO, 27 de abril de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2740#42#3155/>

Protocolo 3155
<#E.G.B#2739#42#3154>

PORTARIA SEGAP Nº 252, DE 27 DE ABRIL DE 2022

Constitui comissão responsável pelo 
apoio ao leiloeiro para realização do 
leilão de Bens Públicos pertencentes 
ao Município de Jaru/RO e revoga a 
Portaria GP n° 8, de 11 de janeiro de 
2022.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III, da Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse 
público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre 
buscando o princípio da legalidade da administração, observando os 
princípios norteadores do direito

Considerando o previsto no Manual Prático de Leilão, aprovado 
pelo Decreto nº 11.398, de 28 de dezembro 2018, que tem a finalidade 
de orientar os servidores públicos na condução do procedimento 
de realização de leilão (alienação de bens públicos) no âmbito da 
Administração Pública de Jaru;

Considerando que para melhora dos trabalhos se faz necessário 
constituir a Comissão de Apoio ao Leiloeiro com o objetivo de auxiliar os 
trabalhos realizados no desenvolvimento do Leilão, resolve:

Art. 1º CONSTITUIR Comissão responsável pelo apoio ao 
leiloeiro para realização do leilão de Bens Públicos pertencentes ao 
Município de Jaru/RO.

Art. 2º Designar, para compor a referida Comissão, os servidores 
abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

Deilton Pereira De Oliveira - Matrícula nº 985
Manoel Pereira Dos Santos - Matrícula nº 377
Tania Gomes Do Nascimento - Matrícula n° 717
Dieltton Silva De Souza - Matrícula nº 16885

Karina Dias Silva Pavaneli - Matrícula nº 15728

Jaisson da Silva Branco - Matrícula nº 18510

Daniela Andrade Bauer - Matrícula nº 15075

file:///C:/ionews/diagramador/producao/2022/04/29/Diario%20Oficial/Caderno%20Unico/Poder%20Executivo/javascript:pubAbreDocto(1025432,1)
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João Carlos Wagner - Matrícula nº 18219

Valdeir Rosa de Oliveira - Matrícula nº 18105
Art. 3º As atribuições da Comissão estão definidas no Manual 

Prático de Leilão, aprovado pelo Decreto nº 11.398, de 28 de dezembro 
de 2018.

Art. 4º Fica autorizado ao Presidente da Comissão de Leilão 
requerer, quando imprescindível, diligências necessárias ao bom e fiel 
cumprimento do serviços, bem como solicitar o auxílio de profissionais 
técnicos específicos pertencentes ao quadro de servidores do Município 
de Jaru/RO.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Jaru/RO, 27 de abril de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2739#43#3154/>

Protocolo 3154
<#E.G.B#2760#43#3176>

PORTARIA GP Nº 253, DE 27 DE ABRIL DE 2022

Constitui a comissão de licenciamento 
ambiental e revoga a Portaria nº 179/
GP/2021 de 20 de julho de 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei 
Orgânica Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse 
público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre 
buscando o princípio da legalidade da administração, observando os 
princípios norteadores do direito.

Considerando a Resolução CONSEPA nº 02, 10 de maio de 
2019 que altera a redação do art. 3º da Resolução CONSEPA nº 07, de 
17 de novembro de 2015;

Considerando o recebimento da Comunicação Interna nº 
43/2021, o qual solicita atendimento a nova Resolução CONSEPA nº 
02, de 10 de maio de 2019;

Considerando que para melhora dos trabalhos se faz necessário 
constuir comissão para a realização de licenciamentos ambientais, 
resolve:

Art. 1º  CONSTITUIR Comissão responsável pela realização de 
licenciamento ambiental da Administração Pública Municipal de Jaru.

Art. 2º  Designar, para compor a referida Comissão, os servidores 
abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

I - Andrey Henrique Santana Fontes - Matrícula nº 17415
II - Dara da Cunha Oliveira - Matrícula nº 17850
III - Luiz Henrique Alves Nunes - Matrícula nº 16061
IV - Paulo Bruno Novais Loredo - Matrícula nº 14106
V - Rafael da Silva Oratz - Matrícula nº 15880
VI - Sara Line Silveira Araujo - Matrícula nº 18411

Art. 3º   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando inteiro teor a Portaria nº 179/GP/2021 DE 20 de julho de 
2021.

Jaru/RO, 27 de abril de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2760#43#3176/>

Protocolo 3176
<#E.G.B#2754#43#3169>

PORTARIA GP Nº 254, DE 28 DE ABRIL DE 2022

Designa fiscal de obra, e fiscal e gestor 
do contrato dos autos nº 12083/2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARU, Estado de Rondônia, no uso 
de suas atribuições que lhe confere o art. 34, inciso III,  Lei Orgânica 
Municipal.

Considerando que é dever do Administrador atender ao interesse 
público, restaurar a legalidade dos atos e a ordem jurídica, sempre 
buscando o princípio da legalidade da administração, observando os 
princípios norteadores do direito;
Considerando o previsto no Manual de Gestor e Fiscal de Contratos, 
aprovado pelo Decreto nº 11.736, de 21 de junho 2019 (ID 560939), que 
estabelece as regras e diretrizes das atividades de gestão e fiscalização 
da execução dos contratos e do acompanhamento e fiscalização dos 
contratos;

Considerando os autos nº 12083/2021, referente à contratação 
de empresa especializada em engenharia civil para construção do 
Teatro Municipal de Jaru/RO, resolve:

Art. 1° Designar sem ônus os seguintes servidores para 
atuarem respectivamente como Fiscal de Obra, Fiscal e Gestor do 
contrato para o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das 
cláusulas contratuais referente à contratação de empresa especializada 
em engenharia civil para construção do Teatro Municipal de Jaru/RO:

I. Fiscal de Obra: Karina Lisboa Pinheiro  - Matrícula nº 17032;
II. Fiscal de Contrato: Diego Pontes Messias - Matrícula nº 

15580;
III. Gestor do Contrato: Kennedy Lopes da Silva - Matrícula nº 

14833.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Jaru/RO, 28 de abril de 2022

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2754#43#3169/>

Protocolo 3169
<#E.G.B#2753#43#3168>

TERMO DE RATIFICAÇÃO N° 33
PROCESSO N° 2164/2020

O Prefeito em Exercício do Município de Jaru/RO, no uso de suas 
atribuições que lhe conferem a Legislação vigente, torna público 
para conhecimento de todos nos termos do item 13.4 do Edital de 
Chamamento Público n° 10/2020, que RATIFICA o Relatório Final de 
Análise aos Estudos e Procedimentos de Manifestação de Interesse PMI 
n° 10/PMJ/2020 sob o (ID 988317), que concluiu pelo DEFERIMENTO 
aos estudos apresentados pela Infraway Engenharia Ltda concernentes 
à viabilidade de eventual procedimento licitatório para a concessão dos 
serviços relativos à gestão, estruturação de projetos de implantação, 
expansão, restauração e operação do sistema de abastecimento 
de água (SAA), coleta e tratamento de esgoto (SES) e sistema de 
abastecimento coletivo no Município de Jaru/RO, divergindo apenas 
quanto aos valores apresentados com os usuais dos estudos, para 
eventual reembolso.
Dessa forma, conforme proposta da Comissão Técnica Avaliadora, 
o valor arbitrado para eventual reembolso é de: R$ 3.192.614,53 
(três milhões, cento e noventa e dois mil seiscentos e quatorze reais 
e cinquenta e três centavos), motivado nas explicações e análises 
contidas no Relatório de Análise dos Estudos supracitado.
Conforme disposição do item 13.11 do Edital de Chamamento Público 
n° 10/PMJ/2020, o valor arbitrado pela Comissão poderá ser rejeitado 
pelo interessado, hipótese em que não serão utilizadas as informações 
contidas nos documentos selecionados.

Jaru/RO, em 28 de abril de 2022.

JEVERSON LUIZ DE LIMA
Prefeito em Exercício do Município de Jaru

<#E.G.B#2753#43#3168/>

Protocolo 3168
<#E.G.B#2752#43#3167>
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TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 34

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CURSO DE GESTÃO DE RISCO E CONTROLES INTERNOS
PROCESSO Nº 5699/2022

O SECRETÁRIO DE GABINETE DO PREFEITO, do Município de Jaru/RO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a legislação vigente, 
torna público para conhecimento de todos nos termos do art. 72, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 13.173/
GP/2021, que RATIFICA e AUTORIZA a despesa conforme especificado a seguir: OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CURSO DE GESTÃO DE RISCO E CONTROLES INTERNOS, Modalidade de Licitação: Inexigibilidade de Licitação. Amparo Legal: art. 74, inciso III, 
alínea f da Lei 14.133/21.

FORNECEDOR CNPJ Valor
M. K. CURSOS E TREINAMENTOS LTDA  22.755.309/0001-24 R$ 3.980,00

Valor Total: R$ 3.980,00 (três mil e novecentos e oitenta reais)

Jaru/RO, 28 de abril de 2022.

JOÃO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA
Secretário de Gabinete do Prefeito

<#E.G.B#2752#44#3167/>

Protocolo 3167

Secretaria Municipal de Educação
<#E.G.B#2748#44#3163>

TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 1
AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZINHA

PROCESSO Nº 5372/2022
A Presidente do Conselho da Escola Elza Maria Fabris, Rosiane F.Madeira Fernandes, no uso de suas atribuições que lhe conferem a 

legislação vigente, torna público para conhecimento de todos nos termos do art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93 e do Decreto Municipal nº 13.173/
GP/2021, que RATIFICA e AUTORIZA a despesa conforme especificado a seguir: OBJETO: Aquisição de Gás de Cozinha, Modalidade de Licitação: 
Dispensa de Licitação. Amparo Legal: art. 4º, da Lei Federal 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 e suas alterações.

FORNECEDOR CNPJ Valor

PURO GÁS EIRELI - ME 22.817.303/0001-34 R$ R$ 1.040,00 

CCR COMÉRCIO DE GÁS  LTDA - ME 22.596.685/0001-13 R$ 1.120,00

BASILIO & NICOLETTI LTDA 19.459.524/0001-73 R$ 1.080,00

Valor Total: R$ R$ 1.040,00 (um mil e quarenta reais)

Jaru/RO, 28 de abril de 2022.

JUCELIA REGLY ALVES DE OLIVEIRA
DIRETOR (A) ESCOLAR TIP I

ROSIANE FERREIRA MADEIRA FERNANDES,
PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR

<#E.G.B#2748#44#3163/>

Protocolo 3163

Câmara de Vereadores
<#E.G.B#2735#44#3148>

JUSTIFICATIVA DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Câmara Municipal de Jaru - RO, inscrita sob o número de CNPJ: 05.705.900/0001-58, vem por meio deste Ato público, justificar a Inexigibilidade 
de Licitação, respaldada pelo que tange o inciso II do artigo 25 da lei 8.666/93, o qual traz o seguinte texto: Art. 25.  É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em especial: (...)II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei: “<i>Art. 13.  Para 
os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: (...) VI - treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal</i>;”, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 
e divulgação, a contratação da empresa “INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA”. CNPJ: 21.650.715/0001-60. 
Objeto: “Abertura de processo para pagamento de inscrição do Assessor Jurídico Legislativo Rafael Silva Batista, para participar do CURSO DE 
MODERNIZAÇÃO DA LEI ORGÂNICA E REGIMENTO INTERNO 2022, que ocorrerá em Brasília-DF entre 10/05/2022 e 13/05/2022”. No valor final 
de 790,00 (setecentos e noventa reais).

Jaru - RO, 28 de abril de 2022.

_______________________
Célio Morais Souza

Presidente CPL
<#E.G.B#2735#44#3148/>

Protocolo 3148
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Nº 006/2022

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2022
DO PROCESSO Nº 200/2022

O Presidente da Câmara Municipal de JARU, Estado de Rondônia, no 
uso de suas atribuições legais, RATIFICA E HOMOLOGA a Dispensa 
de licitação, respaldada pelo que tange o inciso II do artigo 24. Tendo 
como contratada a empresa: “CONFEITARIA ÁGUA NA BOCA LTDA, 
CNPJ: 63.766.455/0001-32, no valor total de R$ 828,00 (Oitocentos 
e vinte e oito reais). Objeto: “Aquisição de materiais de consumo 
para COQUETEL (Salgadinhos e refrigerantes), para a Solenidade 
de Comemoração ao Centenário da Igreja Assembleia de Deus no 
estado de Rondônia, a realizar-se-á no dia 02 de maio de 2022,  nas 
dependências da Câmara Municipal de Jaru”.  Dotação Orçamentária: 
Material de Consumo.  Autorizo a emissão da Nota de Empenho.

PUBLIQUE-SE
EMPENHA-SE

Jaru/RO, 28 de Abril de 2022.

LUIS EDUARDO SCHINCAGLIA
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

<#E.G.B#2736#45#3150/>

Protocolo 3150
<#E.G.B#2756#45#3172>

Portaria nº 132, 29 de abril  de 2022

O Presidente da Câmara Municipal de Jaru, Estado de Rondônia, 
no uso de suas atribuições legais, e;

Considerando o que prescreve o art. 34, inciso III, alínea “g” do 
regimento interno deste poder legislativo;

Considerando ainda, as deliberações a serem tomadas em 02/05/2022 
na ,19ª Sessão Extraordinária;

R e s o l v e

1 - Nomear comissão temporária composta pelos seguintes vereadores, 
para exarar parecer nas matérias abaixo relacionadas:

Presidente -Renato Rodrigues de Oliveira
Relatora -   Maria Damiana Felício De Souza;
Membro -  Neuza Aparecida de Oliveira;

Matérias:
1)  Projeto de Lei Nº 3.453, de 22 de abril de 2022 de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit financeiro 
R$ 65.808,70 sessenta e cinco mil, oitocentos e oito reais e setenta 
centavos”. Tendo em vista o ajuste no valor do item a ser adquirido, 
conforme cotação realizada pelo departamento de compras, há a 
necessidade de abertura de crédito.

2)  Projeto de Lei Nº 3.454, de 22 de abril de 2022 de Autoria do Poder 
Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente 
crédito   adicional especial proveniente de excesso de arrecadação R$ 
170.673,33 cento e setenta mil, seiscentos e setenta e três reais e trinta 
e três centavos”. (O crédito tem como objeto a aquisição de 01 grade 
niveladora, 01 plantadeira/adubadeira e 01 carreta agrícola).

3)  Projeto de Lei Nº 3.455, de 26 de abril de 2022 de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional especial proveniente de superávit financeiro 
R$ 29.658,04 vinte e nove mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e 
quatro centavos”. (O crédito será destinado a acobertar despesas com 
Material, Bem ou Serviços tais como; concessão dos auxílios natalidade 
e funeral, e ações com aquisição de cestas básicas para distribuição a 
pessoas em situação de vulnerabilidade).

4)  Projeto de Lei Nº 3.457, de 28 de abril de 2022 de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional especial proveniente de anulação de dotação 

orçamentária R$ 25.000,00 vinte e cinco mil reais”.(Considerando a 
realização dos Jogos Escolares Municipais - JEMS, no período de 23 a 
27 de maio do corrente ano, faz-se a necessidade do crédito adicional 
visando acobertar despesas com alimentação dos alunos atletas.

5)   Projeto de Resolução Nº 356, de 28 abril de 2022, de Autoria 
do Vereador Romário que “Outorga Título de Cidadania Honorária do 
Município de Jaru, e dá outras providências”.

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 29 de abril de 2022.

LUIS EDUARDO SCHINCAGLIA
PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#2756#45#3172/>

Protocolo 3172
<#E.G.B#2758#45#3173>

E D I T A L    DE     C O N V O C A C Ã O

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, Estado 
de Rondônia, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o que prescreve o art. 126, inciso I do Regimento 
Interno desta Câmara Municipal;

CONVOCA os Excelentíssimos Senhores Vereadores deste 
Poder Legislativo, para a 19ª Sessão Extraordinária, da 2ª Sessão 
Legislativa, da 10ª Legislatura, que se realizará em 02 de maio de 2022, 
às 10:30hs no Plenário da Câmara Municipal de Jaru.

O R D E M   D O   D I A

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICA

Matérias:
1)  Projeto de Lei Nº 3.453, de 22 de abril de 2022 de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito   adicional especial proveniente de superávit financeiro 
R$ 65.808,70 sessenta e cinco mil, oitocentos e oito reais e setenta 
centavos”. Tendo em vista o ajuste no valor do item a ser adquirido, 
conforme cotação realizada pelo departamento de compras, há a 
necessidade de abertura de crédito.

2)  Projeto de Lei Nº 3.454, de 22 de abril de 2022 de Autoria do Poder 
Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigente 
crédito   adicional especial proveniente de excesso de arrecadação R$ 
170.673,33 cento e setenta mil, seiscentos e setenta e três reais e trinta 
e três centavos”. (O crédito tem como objeto a aquisição de 01 grade 
niveladora, 01 plantadeira/adubadeira e 01 carreta agrícola).

3)  Projeto de Lei Nº 3.455, de 26 de abril de 2022 de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional especial proveniente de superávit financeiro 
R$ 29.658,04 vinte e nove mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e 
quatro centavos”. (O crédito será destinado a acobertar despesas com 
Material, Bem ou Serviços tais como; concessão dos auxílios natalidade 
e funeral, e ações com aquisição de cestas básicas para distribuição a 
pessoas em situação de vulnerabilidade).

4)  Projeto de Lei Nº 3.457, de 28 de abril de 2022 de Autoria do 
Poder Executivo que “Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento 
vigente crédito adicional especial proveniente de anulação de dotação 
orçamentária R$ 25.000,00 vinte e cinco mil reais”.(Considerando a 
realização dos Jogos Escolares Municipais - JEMS, no período de 23 a 
27 de maio do corrente ano, faz-se a necessidade do crédito adicional 
visando acobertar despesas com alimentação dos alunos atletas.

5)   Projeto de Resolução Nº 356, de 28 abril de 2022, de Autoria 
do Vereador Romário que “Outorga Título de Cidadania Honorária do 
Município de Jaru, e dá outras providências”.

Palácio Sidney Rodrigues Guerra, em 29 de abril de 2022.

LUIS EDUARDO SCHINCAGLIA
PRESIDENTE - CMJ

<#E.G.B#2758#45#3173/>

Protocolo 3173
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